
DECRETO Nº 31.153 DE 02 DE FEVEREIRO DE 2018

Aprova o Regimento
Interno da Autarquia de
Urbanização do Recife - URB
RECIFE.

O PREFEITO DO RECIFE, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 54, VI, "a",
da Lei Orgânica do Município do Recife, e pelo art. 13 da Lei Municipal nº 18.291, de 30 de
dezembro de 2016, DECRETA:

 Fica aprovado o Regimento Interno da Autarquia de Urbanização do Recife - URB
RECIFE, constante do Anexo Único a este Decreto.

 Este Decreto entra em vigor na data da sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.

Recife, 02 de fevereiro de 2018

GERALDO JULIO DE MELLO FILHO
Prefeito do Recife

RICARDO DO NASCIMENTO CORREIA DE CARVALHO
Procurador-Geral do Município

SILENO SOUSA GUEDES
Secretário de Governo e Participação Social

JORGE LUÍS MIRANDA VIEIRA
Secretário de Planejamento, Administração e Gestão de Pessoas

ROBERTO DUARTE GUSMÃO
Secretário de Infraestrutura e Habitação

ANEXO ÚNICO

REGIMENTO INTERNO DA AUTARQUIA DE URBANIZAÇÃO DO RECIFE - URB RECIFE

Capítulo I
DA DENOMINAÇÃO E PERSONALIDADE JURÍDICA

Art. 1º

Art. 2º
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 A Autarquia de Urbanização do Recife - URB RECIFE, vinculada à Secretaria de
Infraestrutura e Habitação, possui personalidade jurídica de direito público, com patrimônio
próprio e autonomia administrativa e financeira, regendo-se pelo presente Regimento Interno,
pelas normas regulamentares que adotar e pela legislação que lhe seja aplicável, observado o
seguinte:

I - seus atos possuem natureza jurídica de ato administrativo, e gozam da presunção de
legitimidade, imperatividade e autoexecutoriedade;

II - suas licitações e contratos administrativos subordinam-se ao regime da Lei nº 8.666, de 21
de junho de 1993, e respectivas alterações;

III - seus bens são inalienáveis e imprescritíveis, enquanto afetados à realização de serviços
públicos;

IV - sua responsabilidade civil será objetiva na ação e subjetiva na omissão;

V - o Município do Recife terá responsabilidade subsidiária no caso de insuficiência de
recursos;

VI - tratamento equivalente à Fazenda Pública quanto à imunidade recíproca com os demais
entes federativos, relativo a impostos sobre patrimônio, renda ou serviços, à
impenhorabilidade de seus bens, rendas e serviços, prerrogativas processuais em razão do
foro, prazos e custas, assim como ao regime de precatórios.

Capítulo II
DA SEDE, FORO E DURAÇÃO

 A URB RECIFE tem sede e foro na Cidade do Recife, Capital do Estado de
Pernambuco.

 É indeterminado o prazo de duração da URB RECIFE.

Capítulo III
DAS COMPETÊNCIAS

 Compete à URB RECIFE:

I - promover estudos, planos e projetos de urbanização e de prestação de serviços públicos
relacionados com os seus fins sociais, respeitadas as diretrizes emanadas da Secretaria de
Infraestrutura e Habitação;

II - elaborar cartas-consulta e/ou projetos para captação de recursos junto ao Orçamento
Geral da União e às operações de crédito, sobretudo, aqueles destinados à implantação de

Art. 1º

Art. 2º

Art. 3º

Art. 4º
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planos urbanísticos, de redes de infraestrutura e de equipamentos públicos, articulando-se
para tal fim com a Secretaria de Planejamento, Administração e Gestão de Pessoas;

III - executar de forma indireta as obras de interesse do Poder Executivo Municipal,
ressaltando-se aquelas de urbanização integrada, habitação e redes de infraestrutura e/ou
equipamentos públicos, e sua fiscalização;

IV - apoiar tecnicamente as Secretarias Municipais, sobretudo a Secretaria de Infraestrutura e
Habitação, bem como outros órgãos e entidades da municipalidade, quando necessário;

V - executar, quando delegado pelo Chefe do Poder Executivo, programas de desapropriação
e de regularização fundiária, observadas as diretrizes estabelecidas pela Procuradoria Geral
do Município.

§ 1º As atividades da URB RECIFE devem guardar compatibilização técnica com as ações dos
órgãos e entidades da administração direta e indireta da Prefeitura do Recife, a fim de atender
às diretrizes gerais fixadas pelo Chefe do Poder Executivo.

§ 2º Para o pleno desempenho de suas finalidades, a URB RECIFE poderá celebrar contratos,
convênios ou acordos de cooperação com instituições públicas ou privadas, que visem o
desenvolvimento de estudos afetos às suas áreas, articulando-os às secretarias e aos demais
órgãos e entidades da municipalidade.

§ 3º A URB RECIFE poderá desenvolver programas, projetos e obras em regime de parceria
com a iniciativa privada, respeitada a legislação pertinente às concessões públicas e de
parcerias público-privadas, visando o desenvolvimento de ações, no âmbito de suas
competências.

§ 4º Todos os serviços prestados pela URB RECIFE serão precedidos da celebração de
termos de contrato, convênio ou ajuste, através dos quais serão fixados os respectivos valores
da correspondente remuneração.

Capítulo IV
DO PATRIMÔNIO E DOS RECURSOS FINANCEIROS

 Integram o patrimônio da URB RECIFE os bens móveis, imóveis, materiais e demais
direitos oriundos da antiga Empresa de Urbanização do Recife, incorporados à Autarquia, por
força da Lei nº 18.291, de 30 de dezembro de 2016.

 Constituem recursos financeiros da URB RECIFE:

I - o produto do faturamento dos serviços prestados;

II - as dotações orçamentárias consignadas no Orçamento Municipal;

Art. 5º

Art. 6º
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III - créditos de qualquer natureza abertos a seu favor;

IV - o produto da alienação de áreas que tenha urbanizado ou reurbanizado;

V - o produto da alienação de bens móveis inservíveis;

VI - outras receitas.

 Os bens e direitos da URB RECIFE serão utilizados exclusivamente para cumprimento
das suas finalidades, sendo, todavia, a critério do Conselho de Administração, admitida a
transitória aplicação dos mesmos, visando à obtenção de recursos para atendimento de
programas compatibilizados com as competências definidas neste Regimento.

 A alienação de áreas urbanizadas ou reurbanizadas, pertencentes à URB RECIFE,
será precedida de aprovação, pelo Conselho de Administração, da respectiva proposta da
Diretoria Executiva, com observância à legislação vigente, aos preços mínimos correntes e
aos princípios de licitação adotados pelos órgãos da Prefeitura do Recife.

 A alienação ou doação de mobiliário e equipamentos inservíveis será precedida das
providências indicadas no artigo anterior.

 Observada a legislação vigente, a URB RECIFE poderá pleitear a obtenção de
financiamentos ou operações de crédito, nacionais ou internacionais, elaborando os estudos
de viabilidade necessários, submetendo-os à prévia apreciação do seu Conselho de
Administração, do órgão controlador da política financeira do Município e à aprovação do
Prefeito, visando, sempre, ao cumprimento dos programas relativos às suas finalidades.

Capítulo V
DA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL

 A estrutura organizacional da URB RECIFE compreende:

I - Conselho de Administração;

II - Conselho Fiscal;

III - Diretoria Executiva.

Parágrafo único. O organograma da URB RECIFE integra o ANEXO ÚNICO deste Regimento
Interno.

Capítulo VI
DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO

Art. 7º

Art. 8º

Art. 9º

Art. 10

Art. 11

Art. 12
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 O Conselho de Administração, órgão de orientação, deliberação e coordenação
superior da Autarquia, é composto de 5 (cinco) membros e igual número de suplentes,
conforme art. 11 da Lei Municipal nº 18.340, de 07 de julho de 2017.

§ 1º Os membros do Conselho de Administração são demissíveis ad nutum e a competência
para nomeá-los é do Chefe do Poder Executivo.

§ 2º Os membros titulares do Conselho de Administração, quando em efetivo exercício,
perceberão pelo encargo a remuneração mensal estipulada no art. 11, § 2º, da Lei Municipal
nº 18.340, de 07 de julho de 2017.

§ 3º Os membros suplentes não serão remunerados, salvo na eventual substituição dos
respectivos membros titulares, ocasião em que perceberão a retribuição pecuniária estipulada
no parágrafo anterior, que não será paga aos titulares substituídos.

§ 4º Os membros do Conselho de Administração tomarão posse perante o Diretor Presidente
da Autarquia e cumprirão mandato limitado ao termo final da gestão do Chefe do Poder
Executivo que os tenha nomeado, devendo, todavia, permanecer no exercício do cargo até a
posse dos seus substitutos.

§ 5º Os membros do Conselho de Administração elegerão, entre si, o seu Presidente, bem
como o substituto deste último, em suas faltas e impedimentos.

 O Conselho de Administração reunir-se-á mensalmente em sessões ordinárias e
extraordinariamente, desde, neste último caso, que convocado por seu Presidente ou pela
maioria dos Conselheiros.

Parágrafo único. As sessões do Conselho de Administração realizar-se-ão com a presença de,
no mínimo, 3 (três) Conselheiros e suas deliberações serão tomadas pela maioria dos
membros presentes, cabendo ao Presidente, além do voto ordinário, o de qualidade, no caso
de empate.

 São atribuições do Presidente do Conselho de Administração:

I - convocar e presidir as reuniões do Conselho;

II - promover os meios para que se cumpram as deliberações do Conselho;

III - tomar conhecimento prévio de toda a matéria a ser submetida à apreciação do Conselho;

IV - exercer outras atribuições inerentes ao cargo.

Capítulo VII
DO CONSELHO FISCAL

Art. 12

Art. 13

Art. 14

Art. 15
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 O Conselho Fiscal, órgão fiscalizador da Autarquia, é composto de 3 (três) membros e
igual número de suplentes, conforme art. 11 da Lei Municipal 18.340, de 07 de julho de 2017.

§ 1º Os membros do Conselho Fiscal são demissíveis ad nutum e a competência para nomeá-
los é do Chefe do Poder Executivo, não podendo ser empregados públicos ou servidores
efetivos da Autarquia ou ter relações de parentesco, até o 3º grau, com qualquer dos
integrantes da Diretoria Executiva.

§ 2º Os membros titulares do Conselho Fiscal, quando em efetivo exercício, perceberão pelo
encargo a remuneração mensal estipulada no art. 11, § 2º, da Lei Municipal nº 18.340, de 07
de julho de 2017.

§ 3º Os membros suplentes não serão remunerados, salvo na eventual substituição dos
respectivos membros titulares, ocasião em que perceberão a retribuição pecuniária estipulada
no parágrafo anterior, que não será paga aos titulares substituídos.

§ 4º Os membros do Conselho Fiscal tomarão posse perante o Diretor Presidente da
Autarquia e cumprirão mandato limitado ao termo final da gestão do Chefe do Poder Executivo
que os tenha nomeado, devendo, todavia, permanecer no exercício do cargo até a posse dos
seus substitutos.

§ 5º Os membros do Conselho Fiscal elegerão, entre si, o seu Presidente, bem como o
substituto deste último, em suas faltas e impedimentos.

 O Conselho Fiscal reunir-se-á, obrigatoriamente, uma vez por mês e,
extraordinariamente, por motivo justificado, mediante convocação do seu Presidente.

 Para cumprir sua missão fiscalizadora, o Conselho Fiscal poderá solicitar peritos,
contadores e quaisquer outros empregados públicos da Administração Indireta Municipal ou
servidores efetivos da Prefeitura do Recife.

Capítulo VIII
DA DIRETORIA EXECUTIVA

 A Diretoria Executiva da URB RECIFE tem a seguinte composição:

I - Diretoria da Presidência, composta pelas seguintes unidades:

a) Secretaria da Presidência;
b) Chefia de Gabinete;
c) Assessoria Técnica;
d) Assessoria de Imprensa;
e) Gerência de Licitação e Contratos;
f) Gerência Geral de Monitoramento;
g) Gerência Geral de Programas Especiais;

Art. 15

Art. 16

Art. 17

Art. 18
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h) Gerência Geral de Assuntos Jurídicos, composta por:
1. Secretaria;
2. Gerência de Assuntos Jurídicos, composta por Gerência Setorial de Assuntos Jurídicos -
Contencioso, a quem está vinculada a Divisão do Contencioso, e Gerência Setorial de
Assuntos Jurídicos - Consultivo, a quem está vinculada a Divisão do Consultivo;
3. Gerência de Desapropriação, composta pela Gerência Setorial de Desapropriação, a quem
está vinculada a Divisão de Desapropriação.
i) Gerência Geral de Articulação Social.

II - Diretoria Administrativa e Financeira, composta pelas seguintes unidades:

a) Secretaria;
b) Gerência Geral Administrativa-Financeira, composta por:
1. Gerência Setorial Administrativa, a quem estão vinculados a Divisão Administrativa, o Setor
de Apoio Logístico, o Setor de Segurança, o Setor de Compras e a Assistência Técnica;
2. Gerência Setorial de Pessoal, a quem estão vinculados a Divisão de Gestão, o Setor de
Atendimento e o Setor de Folha de Pagamento;
3. Gerência Setorial de Tecnologia da Informação, a quem vinculados a Assessoria Técnica
(sistema), a Assessoria Técnica (rede estruturada de voz e dados) e a Assessoria Técnica
(hardware);
4. Gerência Setorial Financeira, a quem vinculados a Assessoria Técnica, o Setor de
Tesouraria, o Setor de Contabilidade, o Setor Financeiro e a Assistência Técnica;
c) Gerência Geral de Planejamento e Orçamento, composta pela Gerência Setorial de
Prestação de Contas, a quem está vinculado o Setor de Convênios.

III - Diretoria de Engenharia e Obras, composta pelas seguintes unidades:

a) Secretaria;
b) Assessoria Técnica;
c) Gerência Setorial de Contratos, a quem estão vinculados a Divisão de Contratos e o Setor
de Contratos;
d) Gerência Geral de Engenharia;
e) uma Gerência Geral de Obras de Encostas (Zona Norte) e uma Gerência Geral de Obras de
Encostas (Zona Sul), compostas por:
1. Gerência de Obras de Encostas, a quem estão vinculados a Divisão de Obras de Encostas
e o Setor de Obras de Encostas;
2. Assistência Técnica de Obras de Encostas.
f) uma Gerência Geral de Obras Planas (Zona Norte) e uma Gerência Geral de Obras Planas
(Zona Sul), compostas por:
1. Assistência Técnica de Obras Planas; e
2. Setor de Obras Planas.
g) Gerência Geral de Infraestrutura.

IV - Diretoria de Planejamento e Projetos, composta pelas seguintes unidades:

a) Assessoria de Planejamento;
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b) Gerência Setorial de Programação Visual;
c) Secretaria da Diretoria;
d) Gerência de Licitações, Contratos e Convênios, composta por:
1. Gerência Setorial de Contratos e Convênios;
2. Gerência Setorial de Programação de Financiamento; e
3. Gerência Setorial de Licitação.
e) Gerência Geral de Projetos Urbanos, composta por:
1. Secretaria da Gerência;
2. Gerência de Projetos Urbanos e Habitação, composta pela Gerência Setorial de Projetos
Urbanísticos e Paisagísticos e pela Gerência Setorial de Projetos Arquitetônicos;
f) Gerência Geral de Projetos de Infraestrutura, composta por:
1. Secretaria da Gerência;
2. Gerência de Projetos de Infraestrutura, composta pelas Gerência Setorial de Infraestrutura
Urbana, Gerência Setorial de Instalações Prediais e Gerência Setorial de Projetos
Financiados;
g) Gerência Geral de Orçamento, composta por;
1. Secretaria da Gerência;
2. Gerência de Orçamento, composta pela Gerência Setorial de Orçamento de Projetos
Internos, pela Gerência Setorial de Orçamento de Projetos Externos e pela Gerência Setorial
de Orçamento de Projetos Financiados.

V - Diretoria de Habitação, composta pelas seguintes unidades:

a) Secretaria;
b) Assessoria Técnica;
c) Gerência Setorial Social de Áreas ZEIS, composta por:
1. Assessoria Técnica;
2. Assistência Técnica;
d) Gerência Geral de Regularização Fundiária, composta por:
1. Assistência Técnica;
2. Gerência Setorial de Regularização Fundiária, a quem está vinculado o Setor de
Regularização Fundiária;
e) Gerência Geral Socioambiental, composta por:
1. Assessoria Técnica;
2. Gerência Social, composta por Gerência Setorial de Licenciamento e Gerência Setorial de
Projetos Sociais, esta última a quem está vinculada a Divisão Social de Projetos Especiais;
3. Gerência Setorial de Acompanhamento Social, a quem está vinculada a Divisão de
Acompanhamento Social;
f) Gerência Geral de Habitação, composta por:
1. Assistência Técnica;
2. Gerência de Habitação, composta por Gerência Setorial de Urbanização CIS e Gerência
Setorial de Conjuntos Habitacionais Degradados.

 A Diretoria Executiva deliberará por maioria de votos de todos os seus membros,
cabendo ao Diretor Presidente o voto de desempate.
Art. 19

Art. 20
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 O Diretor Presidente e os demais Diretores da Autarquia serão nomeados pelo Chefe
do Poder Executivo e são demissíveis ad nutum.

 Os membros da Diretoria Executiva cumprirão mandato limitado ao termo final da
gestão do Chefe do Poder Executivo que os tenha nomeado, devendo, todavia, permanecer
no exercício do cargo até a posse de seus substitutos.

 Compete ao Diretor Presidente:

I - representar a Autarquia em juízo ou fora dele, ativa e passivamente;

II - constituir procuradores da Autarquia;

III - designar prepostos da Autarquia;

IV - dirigir, coordenar e controlar as atividades técnicas e administrativas, praticando todos os
atos inerentes à gestão da Autarquia;

V - manter o Conselho de Administração informado sobre as atividades da Autarquia;

VI - comparecer às reuniões do Conselho de Administração;

VII - presidir as reuniões da Diretoria Executiva;

VIII - admitir, promover, transferir, licenciar, punir e demitir empregados públicos e servidores
efetivos da Autarquia, por proposta do Diretor da área, observada a legislação pertinente;

IX - movimentar os recursos da Autarquia, em conjunto com o Diretor Administrativo e
Financeiro;

X - submeter à apreciação dos Conselhos Fiscal e de Administração a prestação de contas, o
Balanço Geral e o Relatório das Atividades da Autarquia, no prazo fixado;

XI - celebrar convênios, contratos e ajustes, em conjunto com outro Diretor;

XII - designar, entre os demais Diretores, o seu substituto eventual;

XIII - apresentar ao Conselho de Administração o plano anual de trabalho e suas alterações no
decorrer do exercício;

XIV - cumprir e fazer cumprir as normas vigentes e aquelas emanadas do Conselho de
Administração;

XV - encaminhar a Proposta Orçamentária Anual e o Plano Plurianual da Autarquia ao órgão
competente da Prefeitura do Recife;

Art. 20

Art. 21

Art. 22
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XVI - determinar a realização de sindicâncias para a apuração sumária de faltas ou
irregularidades, bem como, quando couber, a instauração de processos administrativo-
disciplinares.

 Compete ao Diretor Administrativo Financeiro:

I - programar, organizar, dirigir, orientar, controlar e coordenar as atividades de gestão
corporativa;

II - planejar, organizar, dirigir e coordenar as atividades contábeis e da execução
orçamentária e financeira, objetivando o equilíbrio econômico da Autarquia;

III - autenticar livros e assinar os respectivos termos de abertura e encerramento, conforme
legislação em vigor;

IV - analisar e submeter à Diretoria da Presidência as demonstrações financeiras de cada
exercício, elaboradas pelo órgão contábil;

V - participar de reuniões de monitoramento e planejamento estratégico;

VI - celebrar convênios, contratos e ajustes que guardem relação com suas atribuições, em
conjunto com o Diretor Presidente;

VII - solicitar à Diretoria da Presidência nomeações e exonerações no âmbito da Diretoria.

 Compete ao Diretor de Engenharia e Obras:

I - coordenar e supervisionar as Gerências no acompanhamento das ações, obras e serviços;

II - ordenar os pagamentos de empenhos de obras e serviços contratados;

III - discutir e aprovar o orçamento correspondente a sua área de atuação;

IV - participar de reuniões de monitoramento e planejamento estratégico;

V - monitorar o cumprimento dos compromissos assumidos pela Diretoria;

VI - promover rotineiramente reuniões de monitoramento, disponibilizando e conservando as
atas e outros registros de suas ações;

VII - celebrar convênios, contratos e ajustes que guardem relação com suas atribuições, em
conjunto com o Diretor Presidente;

VIII - receber e adotar providências para cumprimento das recomendações apontadas pelos
relatórios de auditoria externa, quando houver;

Art. 23

Art. 24
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IX - solicitar à Diretoria da Presidência nomeações e exonerações no âmbito da Diretoria.

 Compete ao Diretor de Planejamento e Projetos:

I - programar e coordenar a elaboração de planos específicos e projetos urbanísticos,
arquitetônicos e de engenharia;

II - supervisionar a execução de planos e projetos arquitetônicos, urbanísticos, paisagísticos e
de engenharia de sua competência, obedecendo à programação geral da Autarquia e do
Município;

III - participar de discussões internas e no âmbito municipal sobre planejamento e ocupação
dos espaços públicos;

IV - participar de reuniões de monitoramento e planejamento estratégico;

V - acompanhar e propor captação de recursos junto às fontes mandatárias e financiadoras;

VI - providenciar o cumprimento das recomendações apontadas pelos relatórios de auditoria
externa, Ministério Público e Tribunal de Contas, quando houver;

VII - celebrar convênios, contratos e ajustes que guardem relação com suas atribuições, em
conjunto com o Diretor Presidente;

VIII - autorizar a emissão da Solicitação de Abertura de Licitação-SAL;

IX - ordenar os pagamentos de empenhos dos serviços contratados no âmbito de competência
da Diretoria;

X - solicitar à Diretoria da Presidência nomeações e exonerações no âmbito da Diretoria.

 Compete ao Diretor de Habitação:

I - coordenar e supervisionar as ações socioambientais, de regularização fundiária e
obras/serviços habitacionais;

II - definir as ações prioritárias no âmbito de competência da Diretoria;

III - participar de reuniões de monitoramento e planejamento estratégico;

IV - captar recursos para projetos e programas específicos junto aos órgãos e entidades
federais e estaduais de habitação;

V - autorizar a emissão da Solicitação de Abertura de Licitação-SAL;

VI - definir estratégias de ação das Gerências subordinadas visando garantir o bom

Art. 25

Art. 26
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desempenho das atividades planejadas;

VII - coordenar e orientar as ações e obras habitacionais;

VIII - providenciar o cumprimento das recomendações apontadas pelos relatórios de auditoria
externa, Ministério Público e Tribunal de Contas, quando houver;

IX - celebrar convênios, contratos e ajustes que guardem relação com suas atribuições, em
conjunto com o Diretor Presidente;

X - ordenar os pagamentos de empenhos dos serviços contratados no âmbito de competência
da Diretoria;

XI - solicitar à Diretoria da Presidência nomeações e exonerações no âmbito da Diretoria.

Capítulo IX
DAS COMPETÊNCIAS E ATRIBUIÇÕES DAS UNIDADES ORGANIZACIONAIS

SEÇÃO I
DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO

 Compete ao Conselho de Administração:

I - fixar as diretrizes de atuação da Autarquia, em consonância com as políticas estabelecidas
nos planos de desenvolvimento para a Cidade do Recife;

II - autorizar a Diretoria Executiva a contrair empréstimos ou efetuar outras operações
financeiras;

III - julgar as prestações de contas da Diretoria Executiva, ouvido o Conselho Fiscal;

IV - aprovar a proposta do Plano de Cargos, Carreiras e Salários, do quadro de pessoal e de
outras vantagens atribuídas aos empregados públicos e servidores efetivos da Autarquia, para
submissão à apreciação do Conselho de Política de Pessoal e à aprovação do Chefe do Poder
Executivo, observada a legislação pertinente;

V - aprovar a tabela de remuneração referente aos serviços prestados pela Autarquia;

VI - propor ao Secretário de Infraestrutura e Habitação a reforma do presente Regimento
Interno, no todo ou em parte;

VII - deliberar sobre alienação, constituição de gravames e aquisição de bens imóveis;

VIII - deliberar sobre alienação e doação de mobiliário e equipamentos inservíveis ou em

Art. 27
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desuso;

IX - apreciar os relatórios da Diretoria Executiva;

X - julgar recursos contra atos da Diretoria Executiva;

XI - eleger o seu Presidente e o substituto deste, em suas faltas e impedimentos;

XII - deliberar sobre os casos omissos neste Regimento Interno, observadas as disposições
legais pertinentes.

SEÇÃO II
DO CONSELHO FISCAL

 Compete ao Conselho Fiscal:

I - fiscalizar os atos dos administradores da URB RECIFE e verificar o cumprimento dos seus
deveres legais;

II - examinar o balanço, os balancetes e a prestação de contas da Diretoria Executiva, e emitir
parecer sobre os mesmos, para fins de julgamento pelo Conselho de Administração;

III - efetuar, sempre que julgue necessárias, diligências relativas ao controle da execução do
orçamento da Autarquia;

IV - examinar documentos, papéis e livros relacionados com a administração orçamentária e
financeira da Autarquia;

V - emitir parecer sobre a proposta de alienação de bens pertencentes à Autarquia;

VI - cientificar o Conselho de Administração quando forem apuradas irregularidades na
Autarquia;

VII - examinar, a qualquer tempo, escrituração e documentos contábeis da URB RECIFE;

VIII - eleger o seu Presidente e o substituto deste, em suas faltas e impedimentos.

SEÇÃO III
DA DIRETORIA EXECUTIVA

 À Diretoria Executiva cabe a organização, a orientação, o controle e a avaliação das
atividades da Autarquia, competindo-lhe, especificamente:

I - cumprir as políticas de ação da Autarquia e estabelecer as normas operacionais que

Art. 28
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regerão suas atividades;

II - cumprir e fazer cumprir a lei e o presente Regimento Interno.

III - elaborar e submeter à apreciação do Conselho de Administração a proposta do Plano de
Cargos e Salários, o quadro de pessoal e outras vantagens atribuídas aos empregados
públicos e servidores efetivos da Autarquia;

IV - elaborar a tabela de remuneração referente aos serviços prestados pela Autarquia,
submetendo-a à apreciação do Conselho de Administração;

V - conceder licença aos membros da Diretoria Executiva e designar substituto para qualquer
deles, em caso de licença ou de vacância, sendo que nesta última hipótese, a designação
prevalecerá até a nomeação de novo ocupante para o cargo;

VI - submeter à apreciação do Conselho de Administração proposta para oneração de bens da
Autarquia e igualmente quanto à alienação e aquisição de bens imóveis;

VII - submeter à apreciação do Conselho de Administração proposta para alienação ou doação
de mobiliário e equipamentos inservíveis ou em desuso;

VIII - baixar normas sobre a organização e funcionamento da Autarquia, através de
Resoluções e Decisões da Diretoria;

IX - elaborar, até 31 (trinta e um) de janeiro de cada ano, a prestação de contas, o Balanço
Geral e o Relatório das Atividades da Autarquia, referentes ao exercício anterior, submetendo-
os à apreciação do Conselho Fiscal e do Conselho de Administração;

X - encaminhar ao Conselho Fiscal o Relatório e o Balancete Mensal, no curso do mês
imediatamente seguinte;

XI - celebrar contratos, convênios ou ajustes relacionados com as competências a que se
refere o art. 4º do presente Regimento Interno, através de, pelo menos, dois dos Diretores.

 Os Diretores, dentro da sua área de atuação, deverão elaborar e submeter ao Diretor
Presidente o plano de ação e os projetos de atos e de normas cujo exame e aprovação sejam
de competência da Diretoria Executiva.

 A abertura de contas bancárias em nome da URB RECIFE e a respectiva
movimentação, mediante emissão de cheques, endossos e ordens de pagamento, assim
como a emissão, aceitação e endosso de títulos de crédito, constituem atos da competência
privativa do Diretor Presidente que, em conjunto com o Diretor Administrativo e Financeiro,
poderá delegar essa atribuição, total ou parcialmente, aos demais Diretores da Autarquia ou
aos procuradores especialmente constituídos para as indicadas e específicas finalidades.

SUBSEÇÃO I

Art. 30

Art. 31
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DA PRESIDÊNCIA

 Compete à Diretoria da Presidência:

I - exercer a direção geral, orientar, coordenar e fiscalizar os trabalhos no âmbito da
Autarquia;

II - coordenar a aplicação do planejamento estratégico estabelecido, que permita levar a efeito
as ações determinadas para a Autarquia;

III - assessorar o Secretário de Infraestrutura e Habitação e o Prefeito na formulação das
políticas públicas da Prefeitura;

IV - despachar com o Secretário de Infraestrutura e Habitação e com o Prefeito o expediente
da sua área de competência;

V - coordenar o levantamento e a avaliação dos problemas públicos a cargo da Autarquia,
apresentando soluções no âmbito do planejamento urbano;

VI - encaminhar ao órgão competente a Proposta Orçamentária Anual e o Plano Plurianual da
Autarquia;

VII - apresentar ao Secretário de Infraestrutura e Habitação e ao Prefeito o relatório de
atividades da Autarquia;

VIII - encaminhar ao Secretário de Infraestrutura e Habitação e ao Prefeito as informações e
os dados estatísticos solicitados para efeito de acompanhamento da execução do plano de
governo;

IX - acompanhar os resultados da implementação das ações públicas municipais, no que diz
respeito à Autarquia;

X - atuar como agente interlocutor entre o Poder Público e a iniciativa privada, nas questões
afetas à Autarquia;

XI - baixar portarias, instruções e ordens de serviço para a boa execução dos trabalhos das
unidades administrativas da Autarquia;

XII - proferir despachos interlocutórios, em processos cuja decisão caiba ao Secretário de
Infraestrutura e Habitação e ao Prefeito, e despachos decisórios naqueles de sua
competência;

XIII - determinar a realização de sindicâncias para a apuração sumária de faltas ou
irregularidades, bem como, quando couber, a instauração de processos administrativo-
disciplinares;
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XIV - representar a Autarquia em juízo ou fora dele, ativa e passivamente;

XV - constituir procuradores da Autarquia;

XVI - designar prepostos da Autarquia;

XVII - dirigir, coordenar e controlar as atividades técnicas e administrativas, praticando todos
os atos inerentes à gestão da Autarquia;

XVIII - manter o Conselho de Administração informado sobre as atividades da Autarquia;

XIX - comparecer às reuniões do Conselho de Administração;

XX - presidir as reuniões da Diretoria Executiva;

XXI - admitir, promover, transferir, licenciar, punir e demitir servidores da Autarquia, por
proposta do Diretor da área, observada a legislação pertinente;

XXII - movimentar os recursos da Autarquia, em conjunto com o Diretor Administrativo
Financeiro;

XXIII - submeter à apreciação dos Conselhos Fiscal e de Administração a prestação de
contas, o Balanço Geral e o Relatório das Atividades da Autarquia, no prazo fixado;

XXIV - apresentar ao Conselho de Administração o plano anual de trabalho e suas alterações
no decorrer do exercício;

XXV - cumprir e fazer cumprir as normas vigentes e aquelas emanadas do Conselho de
Administração;

XXVI - convencionar as condições políticas, ambientais e materiais favoráveis à execução de
atividades do monitoramento;

XXVII - organizar sistematicamente eventos com o objetivo de promover a cultura do
monitoramento;

XXVIII - alimentar os processos automatizados, com informações de sua responsabilidade,
habitualmente ou quando forem requeridas;

XXIX - promover, habitualmente, reuniões de monitoramento;

XXX - garantir o cumprimento das disposições contidas neste Regimento;

XXXI - promover o debate sobre os temas relevantes ao Município, nas questões que
envolvam as atividades da Autarquia;
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XXXII - realizar outras atividades correlatas, pertinentes à sua área de atuação, que lhe forem
determinadas pelo Secretário de Infraestrutura e Habitação e/ou pelo Prefeito do Recife.

 Compete à Secretaria da Presidência e às demais Secretarias mencionadas no art.
18:

I - assistir e apoiar administrativamente a unidade administrativa a qual pertence;

II - organizar arquivo da área e dos demais documentos sob sua responsabilidade;

III - elaborar minutas de correspondência oficial e redigir despachos específicos;

IV - atender chamadas telefônicas;

V - receber, selecionar, arquivar e/ou encaminhar documentos;

VI - preparar agenda de compromissos e controlar seu cumprimento;

VII - receber e encaminhar o público externo e interno;

VIII - preparar reuniões, convocando participantes e, eventualmente, redigindo atas;

IX - requisitar e controlar a distribuição de material de expediente;

X - controlar todo acervo patrimonial à disposição da Diretoria;

XI - providenciar remessa de documentos para outros órgãos e instituições diversas;

XII - cumprir as determinações deste Regimento;

XIII - realizar outras atividades correlatas, pertinentes à sua área de atuação, que lhe forem
determinadas pela chefia imediatamente superior.

 Compete à Chefia de Gabinete:

I - prestar assistência e apoio administrativo ao Gabinete da Presidência e suas demais
unidades de assessoramento;

II - coordenar a pauta de audiências, despachos, viagens e eventos do Diretor-Presidente;

III - recepcionar autoridades e realizar todas as tarefas protocolares e de cerimonial;

IV - promover a articulação do Gabinete da Presidência com as entidades da Administração
Pública;
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V - secretariar as reuniões do Conselho de Administração da URB RECIFE;

VI - prestar apoio logístico e operacional ao Diretor Presidente;

VII - assistir ao Diretor Presidente em suas representações política e social;

VIII - encaminhar, revisar e controlar a documentação e a correspondência, no âmbito do
Gabinete;

IX - receber e encaminhar demandas, informações, reclamações, críticas, elogios ou
sugestões sobre o desempenho dos serviços prestados pela URB RECIFE;

X - assessorar a Presidência no desenvolvimento de ações técnicas e administrativas,
propondo providências visando o contínuo aprimoramento, através de articulação interna e
com outros órgãos no que diz respeito às ações de competência da Autarquia;

XI - encaminhar os assuntos técnicos e administrativos da área de sua atuação;

XII - controlar e dar os devidos encaminhamentos às solicitações do Tribunal de Contas e do
Ministério Público;

XIII - contribuir para a aplicação do planejamento estratégico estabelecido que permita levar a
efeito as ações determinadas para a Autarquia;

XIV - realizar outras atividades correlatas, pertinentes à sua área de atuação, que lhe forem
determinadas pela Diretoria da Presidência.

 Compete à Assessoria Técnica:

I - assessorar a Diretoria da Presidência, desenvolvendo atividades de natureza técnica, nas
questões rotineiras ligadas às ações de projetos e obras de competência da URB RECIFE;

II - executar demandas conforme delegação do superior hierárquico ao qual se reporta;

III - desenvolver atividades administrativas de modo a assegurar o desenvolvimento de ações
com o público, entidades e empregados;

IV - assistir à Diretoria da Presidência na efetivação das ações propostas em diversas áreas,
de natureza técnica e/ou operacional, assessorando-a no planejamento dessas ações, na
organização dos meios e na coordenação das atividades do Gabinete;

V - contribuir para a aplicação do planejamento estratégico estabelecido que permita levar a
efeito as ações determinadas para a Autarquia;

VI - despachar com o Presidente e participar de reuniões, quando convocado;
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VII - realizar outras atividades correlatas, pertinentes à sua área de atuação, que lhe forem
determinadas pela Diretoria da Presidência.

 Compete à Assessoria de Imprensa:

I - desenvolver estratégia de imprensa;

II - criar releases, artigos, notas e sugestões de pautas;

III - contatar jornalistas, agendar entrevistas e convidar jornalistas para eventos;

IV - fazer a clipagem das matérias;

V - realizar media training;

VI - fazer relatórios de atividades e de resultados;

VII - desenvolver o relacionamento da Autarquia junto aos jornalistas;

VIII - mensurar resultados;

IX - assessorar o Presidente na resolução de demandas específicas ou de âmbito estratégico
para a gestão;

X - atender autoridades e encaminhar providências conforme demandado;

XI - atender às Diretorias em demandas internas ou externas;

XII - acompanhar a Diretoria da Presidência em demandas internas ou externas, bem como
em missões especiais;

XIII - realizar outras atividades correlatas, pertinentes à sua área de atuação, que lhe forem
determinadas pela Diretoria da Presidência.

 Compete à Gerência de Licitação e Contratos:

I - assessorar, supervisionar e acompanhar todos os processos licitatórios, nos termos da
legislação vigente que regula os procedimentos das licitações no âmbito da Administração
Municipal;

II - orientar e acompanhar os procedimentos da Comissão Permanente de Licitação no que se
refere às aquisições de bens, compras de materiais, contratações de serviços, alienação de
bens, obras e serviços de engenharia, em qualquer modalidade;

III - manter os registros e controles das compras de bens e contratação de serviços, de forma
a auxiliar o controle do setor orçamentário, quanto aos recursos, utilizando o Sistema de
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Planejamento e Gestão para Aquisições e Contratações;

IV - assessorar a instância superior no planejamento de ações, na organização e na
coordenação das atividades das Diretorias e Gerências;

V - subsidiar as Diretorias na elaboração dos Termos de Referência;

VI - controlar e dar os devidos encaminhamentos às solicitações do Tribunal de Contas e do
Ministério Público, para subsidiar a Gerência Geral de Assuntos Jurídicos;

VII - analisar o funcionamento das atividades relacionadas à Comissão Permanente de
Licitação, propondo ações capazes de proporcionar um aprimoramento contínuo que resulte
em maior eficiência no atingimento das metas;

VIII - estudar processos e assuntos que lhe sejam submetidos pela área, elaborando os
pareceres necessários;

IX - alimentar os processos automatizados, com informações de sua responsabilidade,
habitualmente ou quando forem requeridas;

X - elaborar relatórios com avisos e propostas de decisão para a instância superior;

XI - apresentar Relatório Anual destacando as atividades desenvolvidas no período pela
Gerência;

XII - garantir o cumprimento das disposições contidas neste Regimento;

XIII - realizar outras atividades correlatas, pertinentes à sua área de atuação, que lhe forem
determinadas pela Diretoria da Presidência.

 Compete à Gerência Geral de Monitoramento:

I - prestar assistência e apoio administrativo ao Gabinete da Presidência e suas demais
unidades de assessoramento;

II - supervisionar a evolução das etapas/fases e demandar o registro regular das atividades
dos projetos para identificar desvios e solicitar ações corretivas;

III - inspecionar a sistemática de acompanhamento dos projetos e processos, envolvendo
indicadores, ferramentas, relatórios periódicos e análise de informação;

IV - avaliar os processos de acompanhamento e de efetivação dos acordos e ajustes firmados
entre os gestores e quem executa diretamente os projetos e processos;

V - fomentar e articular, com os setores da rede de monitoramento, estudos para a melhoria
da qualidade dos serviços e da gestão de processos e projetos;
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VI - definir os indicadores de metas em conjunto com a Diretoria Executiva da Autarquia;

VII - realizar o acompanhamento e evolução em reuniões de 1º e 2º níveis de monitoramento,
supervisionando as de 1º nível e coordenando as de 2º em conjunto com a Diretoria Executiva
da Autarquia;

VIII - consolidar material resultante do 2º nível, visando subsidiar a Presidência para a reunião
de monitoramento do 3º nível;

IX - realizar outras atividades correlatas, pertinentes à sua área de atuação, que lhe forem
determinadas pela Diretoria da Presidência.

 Compete à Gerência Geral de Programas Especiais:

I - assistir a Diretoria da Presidência da URB RECIFE em assuntos técnicos, desenvolvendo
atividades de apoio direto e imediato em questões de rotina do Gabinete, e outros assuntos
que lhe sejam submetidos.

II - prestar assistência à Diretoria da Presidência, facilitando a introdução da URB RECIFE em
eventos externos;

III - assistir a Diretoria da Presidência na efetivação de ações propostas, na organização dos
meios de execução e no apoio às atividades administrativas e operacionais das suas
unidades;

IV - contribuir para a aplicação do planejamento estratégico estabelecido que permita levar a
efeito as ações determinadas para a Autarquia;

V - analisar o funcionamento das atividades de todas as unidades da área, propondo
providências visando o contínuo aprimoramento;

VI - estudar processos e assuntos que lhe sejam submetidos, elaborando os pareceres
necessários;

VII - alimentar os processos automatizados, com informações de sua responsabilidade,
habitualmente ou quando forem requeridas;

VIII - elaborar relatórios com avisos e propostas de decisão para a instância superior;

IX - apresentar Relatório Anual destacando as atividades desenvolvidas no período pela
Gerência;

X - garantir o cumprimento das disposições contidas neste Regimento;

XI - realizar outras atividades correlatas, pertinentes à sua área de atuação, que lhe forem
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determinadas pela Diretoria da Presidência.

 Compete à Gerência Geral de Assuntos Jurídicos:

I - aprovar contratos e convênios, seus aditivos, rescisões e distratos;

II - orientar juridicamente as regularizações de imóveis do patrimônio da Autarquia;

III - emitir pareceres técnicos de natureza jurídica, sobre assuntos de interesse da Autarquia;

IV - aprovar minutas de decretos e leis de interesse da Autarquia;

V - representar a URB RECIFE em juízo, ou fora dele, ativa ou passivamente, por delegação
do Diretor Presidente;

VI - encaminhar documentos, consultas e respostas ao Tribunal de Contas do Estado de
Pernambuco - TCE/PE, sob a orientação da Diretoria da Presidência;

VII - dar ciência ao quadro funcional da Autarquia sobre atualização legislativa;

VII - indicar prepostos para audiências, por delegação do Diretor Presidente;

IX - orientar juridicamente a Presidência, as Diretorias e suas unidades administrativas em
assuntos jurídicos, acompanhando-os nas audiências públicas e subsidiando a tomada de
decisões;

IX - orientar a regularização de documentos inerentes a bens imobiliários, quando solicitado
pela área competente, para assegurar sua validade;

X - manifestar-se sobre qualquer questão jurídico-administrativa de que tenha conhecimento,
ainda que de forma indireta, prevenindo as chefias sobre suas consequências e efeitos para
evitar e/ou neutralizar prejuízos para a URB RECIFE;

XI - realizar outras atividades correlatas, pertinentes à sua área de atuação, que lhe forem
determinadas pela Diretoria da Presidência.

 Compete à Gerência de Assuntos Jurídicos:

I - elaborar contratos e convênios, seus aditivos, rescisões e distratos, bem como proceder ao
visto geral dos mesmos;

II - elaborar pareceres jurídicos, por delegação da Gerência Geral;

III - elaborar minutas de decretos e leis de interesse da Autarquia;

IV - assessorar as Diretorias e suas unidades administrativas em assuntos jurídicos,
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acompanhando-os em audiências públicas e subsidiando a tomada de decisões;

V - coordenar a redação e reprodução de correspondências sobre assuntos jurídicos;

VI - realizar outras atividades correlatas, pertinentes à sua área de atuação, que lhe forem
determinadas pela Gerência Geral de Assuntos Jurídicos.

 Compete à Gerência Setorial de Assuntos Jurídicos - Contencioso:

I - prestar orientações sobre a atuação em processos judiciais a todos os prepostos da
Autarquia, desde a postura junto aos órgãos até o fechamento de acordos;

II - identificar pontos de fragilidade jurídica na Autarquia e propor medidas a serem adotadas,
evitando demandas judiciais e suas reincidências;

III - gerenciar os contratos de advogados externos;

IV - distribuir processos entre os advogados, acompanhando-os e orientando-os quando da
tomada de decisões;

V - acompanhar o andamento dos processos jurídicos, observando prazos e orientando
quanto às medidas a serem tomadas;

VI - atuar na defesa da Autarquia, em juízo ou fora dele;

VII - atualizar o banco de dados estatísticos relacionados aos processos da Gerência Geral de
Assuntos Jurídicos, no âmbito de suas atribuições;

VIII - emitir pareceres quando submetidos à sua apreciação;

IX - apresentar relatório anual indicativo da estimativa de dispêndio e ganho financeiro das
ações judiciais em curso;

X - elaborar peças judiciais cíveis e trabalhistas;

XI - colaborar na elaboração de projetos, normas, atos e outros documentos que envolvam
matéria jurídica cível e trabalhista, observada a legislação vigente;

XII - propor e seguir orientação da Gerência Geral de Assuntos Jurídicos quanto à aplicação e
capacitação dos profissionais em assuntos de natureza jurídica cível e trabalhista;

XIII - acompanhar, em todas as instâncias judiciais, as reclamações trabalhistas e ações
cíveis ajuizadas contra a Autarquia, elaborando defesas e recursos;

XIV - elaborar e acompanhar defesas de autos de infração e outros documentos lavrados pelo
Ministério do Trabalho e Ministério Público de Pernambuco;
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XV - realizar outras atividades correlatas, pertinentes à sua área de atuação, que lhe forem
determinadas pela Gerência de Assuntos Jurídicos.

 Compete à Divisão do Contencioso:

I - manter atualizado o andamento dos processos judiciais, com atenção aos prazos a serem
atendidos, mantendo sempre os advogados avisados dos termos inicial e final dos prazos;

II - emitir solicitação de empenho para pagamento de GRU e GFIP, já devidamente
preenchida, custas processuais, honorários periciais, depósitos recursais e escritórios
terceirizados;

III - manter atualizada a legislação e jurisprudência de interesse da área;

IV - tramitar, controlar, atualizar e arquivar processos judiciais;

V - manter atualizadas legislação e jurisprudência de interesse da Autarquia;

VI - providenciar e manter atualizada cópia dos processos em andamento (autos
suplementares);

VII - realizar outras atividades correlatas, pertinentes à sua área de atuação, que lhe forem
determinadas pela Gerência Setorial de Assuntos Jurídicos - Contencioso.

 Compete à Gerência Setorial de Assuntos Jurídicos - Consultivo:

I - elaborar e padronizar contratos e convênios, termos aditivos, rescisões administrativas e
distratos;

II - emitir pareceres;

III - informar o quadro técnico sobre atualização legislativa;

IV - orientar juridicamente o quadro técnico da URB sobre procedimentos a serem adotados
para se fazer cumprir com a legislação de regência da Autarquia;

V - analisar e vistar previamente contratos, convênios, acordos, ajustes que resultem em
obrigações, responsabilidades ou direitos da Autarquia, emitindo, se necessário, os
respectivos pareceres, a fim de proporcionar legalidade aos atos;

VI - manter atualizado e organizado em arquivos os contratos, convênios, acordos e ajustes
firmados;

VII - prestar o devido suporte às unidades da Autarquia referente aos assuntos jurídicos,
instruindo os profissionais sobre questões jurídicas;

Art. 43

Art. 44

24/101
 

LeisMunicipais.com.br - Decreto 31153/2018 (http://leismunicipa.is/ejvst) - 09/08/2021 14:51:28



VIII - analisar e vistar previamente minutas de editais de licitação e dos correspondentes
contratos e elaborar os contratos decorrentes dos certames realizados;

IX - realizar aditamentos e apostilamentos de reajustes de contratos e convênios, de acordo
com as cláusulas especificadas;

X - realizar outras atividades correlatas, pertinentes à sua área de atuação, que lhe forem
determinadas pela Gerência de Assuntos Jurídicos.

 Compete à Divisão do Consultivo:

I - elaborar minutas de contratos e convênios, seus aditivos, rescisões administrativas e
distratos, bem como vista-los quando submetidos à sua apreciação;

II - emitir pareceres quando submetidos à sua apreciação;

III - manter atualizada legislação e jurisprudência administrativista de interesse da Autarquia;

IV - assessorar juridicamente o quadro técnico da Autarquia quanto aos procedimentos legais
previamente definidos pela Gerência Setorial de Assuntos Jurídicos - Consultivo;

V - analisar e vistar previamente minutas de editais de licitação, elaborando as minutas dos
contratos decorrentes dos certames realizados, quando submetidos à sua apreciação;

VI - realizar outras atividades correlatas, pertinentes à sua área de atuação, que lhe forem
determinadas pela Gerência Setorial de Assuntos Jurídicos - Consultivo.

 Compete à Gerência de Desapropriação:

I - encaminhar os processos em tramitação para os técnicos instruírem e anexarem
documentações;

II - manter contato com órgãos externos envolvidos no processo expropriatório;

III - efetuar o controle administrativo e judicial dos processos expropriatórios;

IV - atender e orientar os proprietários dos imóveis a serem expropriados;

V - encaminhar pesquisas cartoriais imobiliárias e correlatas para atendimento das atividades
expropriatórias;

VI - interagir junto à Gerência Geral de Assuntos Jurídicos - GGAJ com o intuito de manter os
processos dentro das normas e padrões estabelecidos pela mesma;

VII - analisar a documentação de diversos órgãos pertinentes ao processo expropriatório;
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VIII - elaborar minutas de decretos expropriatórios;

IX - visitar as áreas onde ocorrerão as desapropriações;

X - participar de reuniões junto a SPU, cartórios e demais órgãos das esferas federal,
estadual e municipal;

XI - realizar outras atividades correlatas, pertinentes à sua área de atuação, que lhe forem
determinadas pela Gerência Geral de Assuntos Jurídicos.

 Compete à Gerência Setorial de Desapropriação:

I - elaborar minutas de decretos de desapropriação;

II - proceder à análise da documentação dos imóveis a serem expropriados;

III - emitir pareceres jurídicos;

IV - acompanhar o andamento das desapropriações judiciais, observando prazos e orientando
quanto às medidas a serem tomadas;

V - orientar a regularização de documentos inerentes a bens imobiliários, quando solicitado
pela área competente, a fim de assegurar a validade dos mesmos;

VI - gerenciar contratos com advogados externos quando necessários aos procedimentos
expropriatórios;

VII - elaborar escrituras, recibos e termos de aceitação dos proprietários dos imóveis
expropriados;

VIII - atender e orientar os proprietários dos imóveis a serem expropriados quanto ao
fornecimento da documentação necessária;

IX - obter a devida anuência do proprietário do imóvel, para que se possa ingressar no terreno,
possibilitando dar início às atividades para as quais o mesmo será destinado;

X - levantar os dados de qualificação do proprietário do imóvel a ser desapropriado, seu
domínio e dados constantes no registro imobiliário;

XI - acompanhar os trâmites dos processos de desapropriação até aprovação final;

XII - providenciar documentação necessária à lavratura das escrituras;

XIII - instruir e acompanhar, junto à Procuradoria Geral do Município, os processos judiciais
de desapropriação;
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XIV - analisar processos de usucapião encaminhados pela Procuradoria Geral do Município;

XV - analisar processos oriundos das Coordenadorias Regionais da Secretaria de Controle e
Desenvolvimento Urbano e Obras, no sentido de informar se possuem decreto expropriatório;

XVI - realizar outras atividades correlatas, pertinentes à sua área de atuação, que lhe forem
determinadas pela Gerência de Desapropriação.

 Compete à Divisão de Desapropriação:

I - elaborar laudo de avaliação do imóvel dentro dos padrões e técnicas recomendáveis;

II - fornecer às áreas interessadas os elementos técnicos atinentes ao imóvel, para elaboração
do decreto expropriatório;

III - proceder ao levantamento de natureza técnica, visando ajuste do projeto à realidade local;

IV - proceder ao levantamento " in loco" dos imóveis a serem desapropriados;

V - promover negociação dos imóveis a serem expropriados;

VI - emitir pareceres técnicos;

VII - realizar outras atividades correlatas, pertinentes à sua área de atuação, que lhe forem
determinadas pela Gerência de Desapropriação.

 Compete à Gerência Geral de Articulação Social:

I - elaborar e implantar políticas de integração com o objetivo de estabelecer uma sinergia
entre as Diretorias e delas com a sociedade;

II - apoiar, divulgar e organizar eventos promovidos em parceria com os demais órgãos da
Prefeitura do Recife;

III - subsidiar os dirigentes da Autarquia com informações atualizadas sobre as demandas
específicas de grupos sociais, e solicitá-los sobre as ações em andamento para eventuais
respostas aos mesmos grupos;

IV - apoiar ações de participação social e democrática nas instancias consultivas e
deliberativas;

V - prestar informações à Diretoria da Presidência sobre os expedientes relacionados ao
Fórum do PREZEIS;

VI - promover oficinas para a promoção e qualificação de técnicos para atuarem nas áreas de
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ZEIS, organizar e dar suporte à realização das reuniões do Fórum, das Câmaras e das
Comissões com os representantes do segmento popular eleitos em cada ZEIS;

VII - gerenciar informações em relação ao Fórum do PREZEIS, mantendo atualizados os
dados referentes aos projetos aprovados e pactuados em andamento, e dar suporte para a
realização das reuniões e coordenar a equipe de gerenciamento setorial de áreas ZEIS;

VIII - assessorar nas reuniões das Câmaras Técnicas do Fórum, encaminhando as discussões
para deliberação junto à Diretoria de Habitação e Diretoria da Presidência;

IX - articular com órgãos e instâncias de governo da área de habitação e desenvolvimento
urbano para melhor a operacionalização das ações do Poder Público;

X - realizar a interlocução com entidades da Administração Direta e Indireta do Município,
referente às ações conjuntas;

XI - articular-se com outros órgãos da Administração Municipal para o acompanhamento das
obras em execução pela URB;

XII - relacionar-se permanentemente com lideranças comunitárias e formadores de opinião
residentes nas comunidades beneficiadas pelas intervenções;

XIII - prezar pela imagem da Autarquia junto à população, acompanhando pleitos formalizados
por representantes de associações e comissões locais de urbanização e regularização
fundiária;

XIV - realizar outras atividades correlatas, pertinentes à sua área de atuação, que lhe forem
determinadas pela Diretoria da Presidência.

SUBSEÇÃO II
DA DIRETORIA ADMINISTRATIVA E FINANCEIRA

 Compete à Diretoria Administrativa e Financeira:

I - programar, organizar, dirigir, orientar, controlar e coordenar as atividades de gestão
corporativa;

II - administrar os recursos humanos, folha de pagamento, materiais e de apoio logístico,
indispensáveis ao desenvolvimento das atividades da URB RECIFE;

III - elaborar, em conjunto com a Diretoria Executiva, ouvindo o Conselho de Política de
Pessoal, o Plano de Cargos, Carreiras e Salários;

IV - ordenar as atividades contábeis e da execução orçamentária e financeira, objetivando o
equilíbrio econômico da Autarquia;
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V - autenticar livros e assinar os respectivos termos de abertura e encerramento, conforme
legislação em vigor;

VI - analisar e submeter à Diretoria da Presidência as demonstrações financeiras de cada
exercício, elaboradas pelo órgão contábil;

VII - contribuir para a aplicação do Planejamento Estratégico que permita levar a efeito as
ações determinadas para a Autarquia;

VIII - definir, planejar, dirigir e coordenar o plano de ação visando atender ao Planejamento
Estratégico da Autarquia, em consonância com a sua missão;

IX - elaborar solicitações de portarias, encaminhando-as ao gabinete da Diretoria da
Presidência;

X - elaborar relatórios com avisos e propostas de decisão para o nível superior;

XI - ordenar despesas, quando se tratar de despesas administrativas;

XII - realizar outras atividades correlatas, pertinentes à sua área de atuação, que lhe forem
determinadas pela Diretoria da Presidência.

 Compete à Gerência Geral Administrativa-Financeira:

I - coordenar as atividades das suas unidades subordinadas, com vistas à plena consecução
dos objetivos da Diretoria;

II - discutir e aprovar orçamentos correspondentes a sua área, encaminhando-os à Gerência
Geral de Planejamento e Orçamento para adequação e consolidação;

III - monitorar o cumprimento dos compromissos assumidos pela Diretoria Administrativa e
Financeira;

IV - promover, rotineiramente, reuniões de monitoramento disponibilizando e conservando as
atas e outros registros de suas ações;

V - coletar, processar, arquivar e remeter para a Diretoria Administrativa e Financeira
informações sobre serviços e decisões internas, com advertências e propostas, no âmbito de
suas atribuições;

VI - supervisionar a execução dos seus processos, o tratamento dado aos desvios, bem como
encaminhar demandas para avaliação de fatos ou eventos que exijam decisões superiores;

VII - alimentar os processos automatizados, com informações de sua responsabilidade,
habitualmente ou quando forem requeridas;
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VIII - receber e adotar providências para cumprimento das recomendações apontadas pelos
relatórios de auditoria externa, quando houver;

IX - apresentar Relatório Anual, destacando as atividades desenvolvidas no período;

X - garantir o cumprimento das disposições contidas neste Regimento;

XI - ordenar despesas administrativas em conjunto com a Diretoria Administrativa e Financeira
ou com as demais Diretorias, em caso de ausência da Diretoria Administrativa e Financeira,
para as despesas das outras unidades.

XII - realizar outras atividades correlatas, pertinentes à sua área de atuação, que lhe forem
determinadas pela Diretoria Administrativa e Financeira.

 Compete à Gerência Setorial Administrativa da Gerência Geral Administrativa-
Financeira:

I - coordenar o pleno atendimento de solicitações de contratação de empresas fornecedoras
de materiais, de equipamentos e de serviços, bem como o atendimento de serviços de
transporte, manutenção predial e de equipamentos de escritórios, zeladoria e vigilância, que
lhe forem solicitados;

II - coordenar e controlar os serviços de conservação, limpeza e higienização dos prédios da
URB RECIFE, bem como as ações relacionadas aos seus bens patrimoniais, à aquisição e
guarda de bens, à comunicação e documentação no âmbito da Autarquia, e aquelas voltadas
para a manutenção da segurança e da ordem dentro da URB RECIFE e nos postos de
serviços a ela vinculados.

III - realizar outras atividades correlatas, pertinentes à sua área de atuação, que lhe forem
determinadas pela Diretoria e pela Gerência Geral Administrativa-Financeira.

 Compete à Divisão Administrativa da Gerência Setorial Administrativa:

I - prestar assistência e apoio administrativo;

II - receber e encaminhar demandas do público externo e interno;

III - preparar e agendar reuniões no auditório, convocando participantes e redigindo atas;

IV - controlar a distribuição de material de expediente;

V - providenciar remessa de documentos para outros órgãos e instituições diversas;

VI - realizar outras atividades correlatas, pertinentes à sua área de atuação, que lhe forem
determinadas pela Gerência Setorial Administrativa.
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 Compete ao Setor de Apoio Logístico da Gerência Setorial Administrativa:

I - organizar, coordenar, dirigir, controlar e executar as atividades de manutenção preventiva e
corretiva dos bens imóveis, veículos e equipamentos móveis, demais equipamentos e
maquinários da URB RECIFE, mantendo cadastro atualizado de todos eles;

II - programar, coordenar e executar os serviços de limpeza e manutenção dos prédios sob
sua responsabilidade e das máquinas e equipamentos neles instalados;

III - providenciar, supervisionar e executar os serviços de manutenção de máquinas,
mobiliário, equipamentos de escritórios pertencentes ao acervo da URB RECIFE;

IV - fazer cumprir as determinações e instruções referentes à utilização de viaturas da
Autarquia;

V - propor a aquisição, recuperação ou alienação de viaturas e seus equipamentos;

VI - executar a fiscalização dos serviços contratados, de forma constante, comunicando à
Diretoria Administrativa-Financeira as tomadas de providências sobre as irregularidades
observadas;

VII - programar, controlar e supervisionar o abastecimento e os serviços de manutenção de
veículos pertencentes à frota da URB RECIFE;

VIII - elaborar a programação de veículos e controlar, orientar e fiscalizar os motoristas;

IX - elaborar a escala de serviço dos motoristas e revisar a saída e retorno dos veículos,
diariamente;

X - programar, coordenar, controlar e executar as atividades de compra, recebimento,
conferência, guarda, conservação, distribuição e entrega de materiais adquiridos pela URB
RECIFE;

XI - atender às requisições de materiais emitidas pelas unidades da Autarquia, desde que
revestidas das formalidades fixadas em norma específica;

XII - planejar e controlar os níveis de estocagem, ponto de reposição, estoques máximo e
mínimo, e lote econômico de compras;

XIII - receber, guardar, distribuir e controlar os materiais adquiridos pela Autarquia;

XIV - manter dados completos para emissão de relatórios e realização de inventário físico;

XV - gerenciar os serviços de reprografia, heliografia e encadernações, solicitados pelas
diversas unidades da Autarquia;
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XVI - manter contatos externos com órgãos e entidades prestadores de serviços públicos,
como COMPESA, CELPE, CORREIOS e outros;

XVII - organizar e manter o arquivo central da Autarquia, inclusive sugerindo instruções
específicas quanto ao arquivamento de documentos nas várias unidades da URB RECIFE;

XVIII - administrar os serviços da Biblioteca e promover o atendimento a todos que procuram,
com oferta de publicações, periódicos e outros de interesse amplo;

XIX - manter contatos junto a centros de documentação de outras instituições e bibliotecas,
visando intercâmbio de interesse da Autarquia;

XX - elaborar estudos, especificações, instruções e procedimentos a serem aplicados com
vistas à otimização dos serviços de patrimônio;

XI - programar, executar, coordenar e controlar as atividades de registro, movimentação e
baixa de bens patrimoniais;

XII - realizar leilão de bens inservíveis, quando autorizado pelo Conselho de Administração da
Autarquia;

XIII - informar e conciliar saldos contábeis, valores de correção monetária e depreciação junto
à Contabilidade;

XIV - efetuar controle de renovação de matrículas e seguros de veículos pertencentes à URB
RECIFE, bem como os seguros de incêndio dos imóveis.

XV - realizar outras atividades correlatas, pertinentes à sua área de atuação, que lhe forem
determinadas pela Gerência Setorial Administrativa.

 Compete ao Setor de Segurança da Gerência Setorial Administrativa:

I - proteger o patrimônio da Autarquia e suas obras em execução e cuidar da integridade física
dos seus empregados;

II - dar apoio nas questões de retirada de invasores, queda de barreiras, remoção de famílias
desabrigadas e na distribuição de alimentos.

III - coletar, processar, arquivar e remeter para a instância superior informações sobre
serviços e decisões internas, com advertências e propostas, no âmbito de suas atribuições;

IV - acompanhar a execução dos seus processos, o tratamento dado aos desvios, bem como
encaminhar demandas para avaliação de fatos ou eventos que exijam decisões superiores;

V - alimentar os processos automatizados, com informações de sua responsabilidade,
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habitualmente ou quando forem requeridas;

VII - elaborar relatórios com avisos e propostas de decisão para a instância superior;

VIII - remeter à instância superior cópia dos relatórios de auditoria externa, quando houver;

IX - apresentar Relatório Anual destacando as atividades desenvolvidas no período;

X - garantir o cumprimento das disposições contidas neste Regimento;

XI - realizar outras atividades correlatas, pertinentes à sua área de atuação, que lhe forem
determinadas pela Gerência Setorial Administrativa.

 Compete ao Setor de Compras da Gerência Setorial Administrativa:

I - programar, controlar e executar as atividades referentes à aquisição de materiais, serviços
administrativos e guarda de bens;

II - providenciar cotação de preços e definir a melhor proposta em conjunto com a Gerência e
com a Diretoria Administrativa e Financeira;

III - controlar todas as informações relativas aos materiais utilizados na Autarquia;

IV - realizar outras atividades correlatas, pertinentes à sua área de atuação, que lhe forem
determinadas pela Gerência Setorial Administrativa.

 Compete à Assistência Técnica da Gerência Setorial Administrativa:

I - contribuir para levar a efeito as ações propostas determinadas para a Autarquia
colaborando na execução e no apoio às atividades administrativas e operacionais;

II - alimentar os processos automatizados, com informações de sua responsabilidade,
habitualmente ou quando forem requeridas;

III - contribuir para a aplicação do planejamento estratégico estabelecido que permita levar a
efeito as ações determinadas para a Autarquia;

IV - assistir à instância superior na efetivação de ações propostas, na organização dos meios
de execução e no apoio às atividades administrativas e operacionais das suas unidades;

V - elaborar planilhas e banco de dados das principais informações e indicadores facilitando a
análise gerencial para tomada de decisões;

VI - realizar outras atividades correlatas, pertinentes à sua área de atuação, que lhe forem
determinadas pela Gerência Setorial Administrativa.
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 Compete à Gerência Setorial de Pessoal:

I - apoiar tecnicamente a Diretoria e a Gerência Geral Administrativa-Financeira, na área de
gestão de pessoas, dando informações e instruindo processos relacionados com assuntos de
sua competência;

II - supervisionar as atividades de administração de pessoal voltadas para movimentação de
registros funcionais, admissão e demissão, nomeação e exoneração de cargos comissionados
e funções gratificadas, e transferência de pessoal da URB RECIFE;

III - efetuar consultas à Gerência Geral de Assuntos Jurídicos sobre a adequada interpretação
de dispositivos legais e regulamentares aplicáveis aos empregados públicos e servidores;

IV - prestar apoio, subsidiar e acompanhar a Gerência Geral de Assuntos Jurídicos nas
questões e reclamações trabalhistas;

V - orientar e assistir os servidores e as unidades administrativas quanto às questões
trabalhistas e previdenciárias e quanto a direitos e deveres, examinando e prestando
informações em processos que envolvam, inclusive, aplicação de penas disciplinares;

VI - supervisionar as atividades de elaboração da folha de pagamento e guias de recolhimento
de encargos sociais, promovendo e acompanhando levantamentos de custos, no sentido de
subsidiar os relatórios e projeções da mesma;

VII - supervisionar e executar em parceria com a Prefeitura do Recife e outros órgãos e
entidades das esferas estadual, federal e particular, as atividades de capacitação e
treinamento visando o desenvolvimento profissional;

VIII - supervisionar, analisar e atualizar o Plano de Cargos, Carreiras e Salários, de acordo
com Classificação Brasileira de Ocupação - CBO e o Perfil Profissiográfico Previdenciário -
PPP, atendendo às exigências do Ministério do Trabalho e do INSS;

IX - coordenar o processo de contratação de estagiários de nível universitário e nível técnico,
e avaliar suas atividades junto às unidades administrativas;

X - supervisionar junto às unidades administrativas da Autarquia as atividades de readaptação
funcional, reenquadramento e reintegração de servidores de acordo com a legislação
trabalhista e previdenciária;

XI - coordenar e acompanhar programas e projetos de atendimento psicossocial para saúde,
bem-estar social e integração funcional dos servidores;

XII - realizar, em parceria com a Prefeitura do Recife, programas e projetos voltados para a
saúde e bem estar social e profissional dos empregados públicos e servidores;

XIII - assegurar apoio técnico e administrativo às atividades de administração de benefícios,

Art. 58

34/101
 

LeisMunicipais.com.br - Decreto 31153/2018 (http://leismunicipa.is/ejvst) - 09/08/2021 14:51:28



atendimento social e de medicina e segurança do trabalho no âmbito da Autarquia;

XIV - assistir, controlar e acompanhar os benefícios legais na área de alimentação, educação,
saúde e transporte;

XV - coordenar, assegurar apoio técnico e acompanhar as atividades de medicina e
segurança do trabalho, cumprindo a legislação trabalhista e previdenciária;

XVI - estimular, sistematicamente, o autodesenvolvimento profissional e a educação na
Autarquia, de forma a permitir a assimilação dos processos de mudança e a absorção de
novas tecnologias;

XVII - realizar outras atividades correlatas, pertinentes à sua área de atuação, que lhe forem
determinadas pela Diretoria Administrativa e Financeira e/ou Gerência Geral Administrativa-
Financeira.

 Compete à Divisão de Gestão da Gerência Setorial de Pessoal:

I - assegurar apoio administrativo à Gerência Setorial de Pessoal, quanto ao controle do
cadastro, movimentação e desenvolvimento de pessoal;

II - coordenar, organizar, acompanhar e utilizar os registros funcionais, controlando a
recepção, a expedição e o arquivamento de documentos para o histórico funcional;

III - manter atualizado e organizado o cadastro e movimentação funcional dos servidores e
empregados públicos, ex-servidores e empregados, pessoal de outros órgãos e cargos
comissionados;

IV - informar e analisar documentos, proceder a cálculos e homologação para demissão de
pessoal;

V - atualizar as carteiras profissionais, anotando as informações exigidas pela CLT

VI - elaborar, informar e encaminhar ao Setor de Contabilidade a previsão de custo de férias e
os relatórios mensais das rescisões contratuais ocorridas no mês anterior;

VII - prestar informações à Gerência Geral de Assuntos Jurídicos da Autarquia, quanto aos
empregados públicos reclamantes dos seus direitos trabalhistas junto à Justiça do Trabalho;

VIII - informar ao Ministério do Trabalho os empregados públicos demitidos e desligados;

IX - emitir o Perfil Profissiográfico Previdenciário - PPP para a Previdência Social;

X - coordenar, acompanhar e controlar as atividades de orientação, acompanhamento e
controle no que se refere a exames periódicos, demissional e admissional, licença médica e
acidente de trabalho dos empregados;
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XI - articular junto às unidades administrativas da Autarquia, as atividades de readaptação
funcional, reenquadramento e reintegração de servidores, de acordo com a legislação
trabalhista e previdenciária;

XII - coordenar e articular as atividades de seleção e recrutamento de estagiários de nível
universitário e nível técnico, solicitados pelas unidades administrativas, acompanhando e
controlando o processo de contratação, desempenho junto aos servidores e empregados
públicos e desligamentos;

XIII - manter intercâmbios e convênios com Universidades e Escolas para recrutamento e
seleção de estagiários;

XIV - participar do processo de planejamento e execução de programas e projetos de
desenvolvimento de pessoal que propicie e/ou preserve a integração funcional, crescimento e
valorização profissional;

XV - assistir no estudo, elaboração, planejamento, implantação e acompanhamento do Plano
de Cargos, Carreiras e Salários - PCCS, de acordo com a legislação trabalhista, CBO e PPP,
mantendo-o atualizado;

XVI - realizar outras atividades correlatas, pertinentes à sua área de atuação, que lhe forem
determinadas pela Gerência Setorial de Pessoal.

 Compete ao Setor de Atendimento da Gerência Setorial de Pessoal:

I - assegurar apoio administrativo à Gerência Setorial de Pessoal e à Diretoria Administrativa-
Financeira, bem como à Gerência Geral Administrativa-Financeira, quando necessário;

II - acompanhar toda a tramitação de documentos da Gerência Setorial de Pessoal,
controlando a recepção, a expedição e o arquivamento;

III - assistir à Gerência Setorial de Pessoal na elaboração e encaminhamento de documentos
de rotina, para fins diversos;

IV - apoiar a Gerência Setorial de Pessoal no desenvolvimento de suas ações, junto aos
empregados públicos, servidores, entidades e público em geral;

V - apoiar a Gerência Setorial de Pessoal nas ações voltadas para o desenvolvimento sócio-
educativo e de saúde do empregado público e do servidor;

VI - realizar outras atividades correlatas, pertinentes à sua área de atuação, que lhe forem
determinadas pela Gerência Setorial de Pessoal.

 Compete ao Setor da Folha de Pagamentos da Gerência Setorial de Pessoal:
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I - assegurar apoio administrativo à Gerência Setorial de Pessoal, quanto à elaboração da
folha de pagamento;

II - coordenar, organizar, conferir e controlar as informações sobre a frequência dos
servidores;

III - coletar os dados necessários à elaboração da folha de pagamento de pessoal;

IV - proceder a cálculos referentes a valores variáveis de itens diversos, para inclusão na folha
de pagamento;

V - preparar informações para o INSS sobre aposentadoria, auxílio-doença, acidente de
trabalho, abono de permanência e outros benefícios previdenciários;

VI - preparar documentação relativa ao recolhimento de encargos sociais;

VII - preparar documentos referentes a pagamento de auxílios previdenciários;

VIII - proceder a estudos e análises da folha de pagamento, quando solicitado, para subsidiar
decisões administrativas da Autarquia e/ou da Prefeitura do Recife;

IX - organizar e manter atualizado o arquivo de folha de pagamento;

X - realizar outras atividades correlatas, pertinentes à sua área de atuação, que lhe forem
determinadas pela Gerência Setorial de Pessoal.

 Compete à Gerência Setorial de Tecnologia da Informação:

I - autorizar o uso e a ocupação da rede corporativa, internet e intranet;

II - adotar medidas para evitar ameaças à segurança de Tecnologia da Informação e
Telecomunicação;

III - promover pesquisas de inovação e prospecção tecnológica para atualização da
Tecnologia da Informação e Telecomunicação;

IV - desenvolver programas e ações voltados à cultura de valorização das informações;

V - planejar e coordenar a utilização de serviços de Tecnologia da Informação e
Telecomunicação, oferecendo suporte às necessidades operacionais;

VI - promover a eficiência e a estruturação da governança de Tecnologia da Informação e
Telecomunicação;

VII - fiscalizar e assegurar o padrão de qualidade dos serviços de Tecnologia da Informação e
Telecomunicação;
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VIII - emitir parecer sobre aquisição de materiais, equipamentos, contratação de consultoria e
recursos de Tecnologia da Informação e Telecomunicação;

IX - adotar providências com vistas ao funcionamento contínuo dos serviços de telefonia,
propondo, quando necessário, a sua expansão, substituição, reparos, aquisição ou
remanejamento de linhas telefônicas;

X - atualizar, periodicamente, o catálogo telefônico interno e fornecer os dados necessários à
divulgação no catálogo externo;

XI - solicitar a substituição de aparelhos e outros serviços, junto aos responsáveis pela
contratação de telefonia móvel celular;

XII - elaborar e/ou fazer cumprir as normas de utilização dos recursos de Tecnologia da
Informação e Telecomunicação;

XIII - planejar, dirigir, executar, coordenar e controlar as atividades da sua área;

XIV - coordenar as atividades que visem à plena consecução dos objetivos da área e formular
os programas de trabalho, dimensionando os recursos necessários e submetendo-os à
instância superior;

XV - executar atividades necessárias para a elaboração de pareceres técnicos sobre assuntos
da sua área;

XVI - contribuir para a aplicação do planejamento estratégico estabelecido que permita levar a
efeito as ações determinadas para a Autarquia;

XVII - monitorar o cumprimento dos compromissos assumidos pela Diretoria e/ou Gerência
Geral Administrativa-Financeira;

XVIII - promover, rotineiramente, reuniões de monitoramento disponibilizando e conservando
as atas e outros registros de suas ações;

XIX - remeter à instância superior cópia dos relatórios de auditoria externa, quando houver;

XX - acompanhar a execução dos seus processos, o tratamento dado aos desvios, bem como
encaminhar demandas para avaliação de fatos ou eventos que exijam decisões superiores;

XXI - alimentar os processos automatizados, com informações de sua responsabilidade,
habitualmente ou quando forem requeridas;

XXII - elaborar relatórios com avisos e propostas de decisão para a instância superior;

XXIII - apresentar Relatório Anual destacando as atividades desenvolvidas no período;
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XXIV - garantir o cumprimento das disposições contidas neste Regimento;

XXV - realizar outras atividades correlatas, pertinentes à sua área de atuação, que lhe forem
determinadas pela Diretoria Administrativa e Financeira e/ou Gerência Geral Administrativa-
Financeira.

 Compete à Assessoria Técnica (sistemas) da Gerência Setorial de Tecnologia da
Informação:

I - manter sempre parceria com a Empresa Municipal de Informática para assuntos diversos;

II - controlar todos os softwares instalados, verificando sua autenticidade;

III - fomentar a implantação dos projetos de sistemas de Tecnologia da Informação;

IV - gerenciar a elaboração de metodologia de desenvolvimento de sistemas e cuidar para que
seja aplicada nos projetos de sistemas de informação;

V - gerenciar a atualização tecnológica dos sistemas de Tecnologia da Informação e
Telecomunicação instalados nas plataformas operacionais;

VI - elaborar planos e emitir parecer sobre a aquisição de softwares básicos, visando à
melhoria dos sistemas de Tecnologia da Informação e Telecomunicação;

VII - manter contatos com empresas, consultores, representantes e fabricantes, com vistas à
atualização de recursos de sistemas em Tecnologia da Informação;

VIII - fornecer elementos para formulação de políticas, normas e padrões de desenvolvimento
de sistemas de Tecnologia da Informação e Telecomunicação;

IX - gerenciar as regras de segurança dos sistemas de Tecnologia da Informação;

X - subsidiar a Gerência Setorial de Tecnologia da Informação quanto ao atesto de nota fiscal
referente à aquisição de serviços, softwares e demais produtos para área de Tecnologia da
Informação;

XI - gerenciar a documentação técnica dos sistemas de Tecnologia da Informação;

XII - receber as solicitações de atendimento em sistemas dos usuários, encaminhando-as às
equipes técnicas competentes, para as devidas providências;

XIV - garantir o acesso de usuários envolvidos no desenvolvimento ou na operação às bases
de dados dos sistemas de Tecnologia da Informação, no limite de cada competência para as
funcionalidades previamente autorizadas;
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XV - registrar em planilhas as despesas com serviços de sistemas de Tecnologia da
Informação;

XVI - contribuir para a aplicação do planejamento estratégico estabelecido que permita levar a
efeito as ações determinadas para a Autarquia;

XVII - monitorar o cumprimento dos compromissos assumidos pela Assessoria Técnica -
Sistemas;

XVIII - redigir, disponibilizar e conservar as atas e outros registros das ações de
monitoramento;

XIX - coletar, processar, arquivar e remeter para a instância superior, informações sobre
serviços e decisões internas, com advertências e propostas, no âmbito de suas atribuições;

XX - acompanhar a execução dos seus processos, o tratamento dado aos desvios, bem como
encaminhar demandas para avaliação de fatos ou eventos que exijam decisões superiores;

XXI - alimentar os processos automatizados, com informações de sua responsabilidade,
habitualmente ou quando forem requeridas;

XXII - elaborar relatórios com avisos e propostas de decisão para a instância superior;

XXIII - remeter à instância superior cópia dos relatórios de auditoria externa, quando houver;

XXIV - apresentar Relatório Anual destacando as atividades desenvolvidas no período;

XXV - garantir o cumprimento das disposições contidas neste Regimento;

XXVI - realizar outras atividades correlatas, pertinentes à sua área de atuação, que lhe forem
determinadas pela Gerência Setorial de Tecnologia da Informação.

 Compete à Assessoria Técnica (rede estruturada de voz) da Gerência Setorial de
Tecnologia da Informação:

I - executar a política de segurança de dados;

II - executar os serviços de manutenção dos recursos operacionais da rede estruturada e de
hardware;

III - providenciar e manter cópia de segurança (backup dos dados) das informações
armazenadas no Servidor de Arquivos, hospedado na EMPREL ou a sua recuperação, quando
necessário;

IV - analisar os relatórios gerenciais de utilização dos recursos de Tecnologia da Informação e
Telecomunicação, tratando os casos que ultrapassarem os limites estabelecidos para cada
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área, recomendando medidas corretivas;

V - executar as modificações de categoria nos ramais telefônicos, após aprovação da
Gerência Setorial de Tecnologia da Informação.

VI - instalar e desinstalar pontos de telecomunicação, devidamente autorizados;

VII - elaborar estatísticas de utilização de recursos de telecomunicação fixa, móvel e link de
dados;

VIII - pesquisar as melhores opções tecnológicas buscando integração, facilidade, segurança,
qualidade e baixo custo;

IX - fazer apropriações das faturas, de telefonia fixa e móvel, encaminhadas pela Prefeitura do
Recife, no sistema SFCP;

X - controlar os aparelhos de telefonia móvel;

XI - gerenciar aparelhos de telefonia móvel, mantendo-os constantemente atualizados;

XII - manter atualizado o cadastro dos telefones fixos e suas conexões na Central Telefônica;

XIII - contribuir para a aplicação do planejamento estratégico estabelecido que permita levar a
efeito as ações determinadas para a Autarquia;

XIV - monitorar o cumprimento dos compromissos assumidos pela Assessoria Técnica de
Rede Estruturada de Voz e dados;

XV - redigir, disponibilizar e conservar as atas e outros registros das ações de monitoramento;

XVI - coletar, processar, arquivar e remeter para a instância superior informações sobre
serviços e decisões internas, com advertências e propostas, no âmbito de suas atribuições;

XVII - acompanhar a execução dos seus processos, o tratamento dado aos desvios, bem
como encaminhar demandas para avaliação de fatos ou eventos que exijam decisões
superiores;

XVIII - alimentar os processos automatizados, com informações de sua responsabilidade,
habitualmente ou quando forem requeridas;

XIX - elaborar relatórios com avisos e propostas de decisão para a instância superior;

XX - remeter à instância superior cópia dos relatórios de auditoria externa, quando houver;

XXI - apresentar Relatório Anual destacando as atividades desenvolvidas no período;
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XXII - realizar outras atividades correlatas, pertinentes à sua área de atuação, que lhe forem
determinadas pela Gerência Setorial de Tecnologia da Informação.

 Compete à Assessoria Técnica (hardware) da Gerência Setorial de Tecnologia da
Informação:

I - executar os serviços de manutenção dos equipamentos de informática;

II - gerenciar a equipe técnica contratada pela Autarquia;

III - atender às solicitações feitas pelos usuários através de abertura de ordem de serviço;

IV - orientar sobre a utilização do sistema de atendimento ao usuário;

V - cadastrar e emitir ordem de serviço;

VI - manter atualizado o sistema de atendimento ao usuário;

VII - fazer solicitação de compras e/ou contratação de serviços através de formulário próprio
(SCCS);

VIII - manter atualizado o sistema de controle de informações;

IX - gerenciar as atividades necessárias quando da terceirização de serviços pertinentes às
suas atribuições;

X - manter os estabilizadores da URB RECIFE revisados;

XI - supervisionar os estagiários de informática;

XII - movimentar equipamentos de Tecnologia da Informação por solicitação dos usuários ou
por questões técnicas;

XIII - colocar todas as máquinas no "Domínio DEmprel";

XIV - monitorar se os equipamentos se encontram nos padrões estabelecidos pela Gerência
Setorial de Tecnologia da Informação;

XV - realizar outras atividades correlatas, pertinentes à sua área de atuação, que lhe forem
determinadas pela Gerência Setorial de Tecnologia da Informação.

 Compete à Gerência Setorial Financeira:

I - executar a política financeira da Autarquia, em consonância com as diretrizes
estabelecidas;
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II - elaborar anualmente o relatório de despesas e custeio da Autarquia, para inclusão na
proposta orçamentária do exercício posterior;

III - elaborar a programação financeira da URB RECIFE e acompanhar sua execução,
encaminhando pedidos de quotas extras à Secretaria de Finanças da Prefeitura do Recife,
quando necessário;

IV - coordenar e supervisionar os pagamentos e recebimentos ocorridos;

V - coordenar, controlar e executar os recursos financeiros e as atividades orçamentárias e
contábeis da Autarquia;

VI - supervisionar e controlar o procedimento da documentação para pagamento de
fornecedores diversos, recolhimento de tributos, contribuições e demais despesas financeiras;

VII - manter sob a sua responsabilidade as chaves eletrônicas de Administrador do Sistema
Orçamentário e Financeiro - SOFIN, no âmbito da URB RECIFE, autorizando níveis de acesso
aos usuários, para o pleno andamento dos serviços;

VIII - manter relacionamento com os representantes de instituições financeiras, visando ao
pleno funcionamento das atividades econômicas da Autarquia;

IX - analisar a Prestação de Contas Anual da Autarquia, para envio às entidades
fiscalizadoras do Poder Público, obedecendo à legislação vigente;

X - realizar outras atividades correlatas, pertinentes à sua área de atuação, que lhe forem
determinadas pela Diretoria Administrativa e Financeira, bem como pela Gerência Geral
Administrativa-Financeira.

 Compete à Assessoria Técnica da Gerência Setorial Financeira:

I - prestar assistência e apoio administrativo;

II - verificar se todas as despesas e os pagamentos efetivados estão de acordo com a
legislação vigente e os regulamentos estabelecidos;

III - verificar se os documentos comprobatórios da entrega do material ou da prestação efetiva
do serviço estão devidamente atestados pelas unidades responsáveis;

IV - acompanhar a execução financeira dos convênios e contratos celebrados com entidades
públicas e/ou privadas;

V - informar à Gerência Setorial Financeira da insuficiência de dotação orçamentária e/ou
financeira para atender ao comprometimento de dispêndios;

VI - encaminhar pedidos de créditos suplementares à instância superior, quando da
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necessidade de reforço de dotação orçamentária para as despesas de custeio da Autarquia;

VII - realizar outras atividades correlatas, pertinentes à sua área de atuação, que lhe forem
determinadas pela Gerência Setorial Financeira.

 Compete ao Setor de Tesouraria da Gerência Setorial Financeira:

I - efetuar diariamente os recebimentos da Autarquia, dando-lhes quitação no ato e
recolhendo-os, de imediato, aos bancos oficiais;

II - efetuar, diariamente, os pagamentos internos e externos da Autarquia;

III - encaminhar cópias dos pagamentos com recursos de convênios e/ou operação de crédito
para a Gerência Setorial de Prestação de Contas;

IV - conferir os comprovantes de despesas apresentados e efetivar os pagamentos
regularmente autorizados;

V - providenciar a abertura de contas bancárias, emitir cheques e remessas eletrônicas para
pagamento de despesas ou retiradas de numerário em bancos, mediante autorização do
Gerente Setorial Financeiro;

VI - proceder à distribuição dos documentos de recebimentos e pagamentos, entre as
unidades competentes;

VII - manter as necessárias relações com bancos e outras instituições financeiras, para o
adequado exercício de suas atividades;

VIII - efetuar o recolhimento das obrigações sociais e dos tributos incidentes sobre as
atividades da URB RECIFE;

IX - acessar e conferir os pagamentos oriundos dos sistemas eletrônicos adotados pela
Prefeitura do Recife, relativos à demanda da Autarquia e em conjunto com a Gerência Setorial
Financeira;

X - realizar outras atividades correlatas, pertinentes à sua área de atuação, que lhe forem
determinadas pela Gerência Setorial Financeira.

 Compete ao Setor de Contabilidade da Gerência Setorial Financeira:

I - apropriar todos os empenhos no sistema de mensuração de custos públicos;

II - liquidar empenhos e/ou sub-empenhos no SOFIN, concluindo o processamento da
liquidação da despesa e habilitando-os ao pagamento;

III - verificar se os documentos comprobatórios da entrega do material ou da prestação efetiva
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do serviço estão devidamente atestados pelas unidades responsáveis;

IV - efetuar e analisar, mensal e anualmente, as demonstrações contábeis da Autarquia;

V - manter a Gerência Setorial Financeira informada acercada da situação econômico-
financeira da URB RECIFE;

VI - manter-se atualizada e cumprir a legislação fiscal, a fim de não trazer prejuízos
financeiros e fiscais à URB RECIFE;

VII - instruir pareceres técnicos visando subsidiar a Gerência Setorial Financeira sobre
assuntos relacionados com as atividades contábeis;

VIII - controlar os trabalhos de manutenção de registros contábeis, para controle do ativo e
dos estoques de materiais da URB RECIFE;

IX - verificar se todas as despesas e os pagamentos efetivados estão de acordo com a
legislação vigente e os regulamentos estabelecidos;

X - manter relações com as demais unidades administrativas da URB RECIFE, a fim de
atender suas necessidades em termos de escrituração contábil, de registro patrimonial e fiscal,
tesouraria e recolhimento de receitas;

XI - elaborar e encaminhar à instância superior as prestações de contas junto ao Tribunal de
Contas do Estado de Pernambuco - TCE/PE, bem como aos demais órgãos fiscalizadores;

XII - elaborar e entregar todas as declarações pertinentes à URB RECIFE;

XIII - aplicar os indicadores de custos públicos, de modo a auxiliar na tomada de decisões
para atingir as metas da Autarquia de maneira mais econômica;

XIV - organizar e manter os arquivos da documentação contábil;

XV - realizar outras atividades correlatas, pertinentes à sua área de atuação, que lhe forem
determinadas pela Gerência Setorial Financeira.

 Compete ao Setor Financeiro da Gerência Setorial Financeira:

I - verificar se os documentos comprobatórios da entrega do material ou da prestação efetiva
do serviço estão devidamente atestados pelas unidades responsáveis;

II - processar e acompanhar a execução orçamentária e financeira da URB RECIFE.

III - manter controle das obrigações tributárias e contributivas, e dos compromissos assumidos
com fornecedores diversos;
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IV - informar à Diretoria Financeira da insuficiência de dotação orçamentária e/ou financeira
para atender ao comprometimento de dispêndios;

V - encaminhar pedidos de créditos suplementares à instância superior, quando da
necessidade de reforço de dotação orçamentária para as despesas de custeio da Autarquia;

VI - empenhar as despesas da URB RECIFE;

VII - efetuar bloqueio orçamentário para os processos licitatórios e implantar no SOFIN a
homologação das licitações realizadas;

VIII - empenhar as despesas da URB RECIFE, após conferência da classificação
orçamentária das solicitações de empenhos encaminhadas pelas diversas unidades da
Autarquia;

IX - informar à Gerência Geral de Planejamento e Orçamento da insuficiência de dotação
orçamentária e/ou financeira para emitir empenhos e sub-empenhos;

X - organizar e manter os arquivos da documentação financeira;

XI - realizar outras atividades correlatas, pertinentes à sua área de atuação, que lhe forem
determinadas pela Gerência Setorial Financeira.

 Compete à Assistência Técnica da Gerência Setorial Financeira:

I - empenhar as despesas da URB RECIFE;

II - aplicar o planejamento estratégico estabelecido que permita levar a efeito as ações
determinadas para a Gerência;

III - redigir, disponibilizar e conservar as atas e outros registros das ações de monitoramento;

IV - efetuar bloqueio orçamentário para os processos licitatórios e implantar no SOFIN a
homologação das licitações realizadas;

V - empenhar as despesas da URB RECIFE, após conferência da classificação orçamentária
das solicitações de empenhos encaminhadas pelas diversas unidades da Autarquia;

VI - informar à Gerência Financeira da insuficiência de dotação orçamentária e/ou financeira
para emitir empenhos e sub-empenhos;

VII - acompanhar a execução financeira dos convênios e contratos celebrados com entidades
públicas e/ou privadas;

VIII - prestar apoio ao Setor de Contabilidade conforme lhe seja solicitado, no que concerne a
subsidiá-lo nas ações e planejamento;
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IX - realizar outras atividades correlatas, pertinentes à sua área de atuação, que lhe forem
determinadas pela Gerência Setorial Financeira.

 Compete à Gerência Geral de Planejamento e Orçamento:

I - produzir as peças e informações necessárias á elaboração do Plano Plurianual - PPA, da
Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO e da Lei Orçamentária Anual - LOA, instrumentos
legais de planejamento orçamentário da Autarquia URB RECIFE e do PREZEIS;

II - promover e monitorar os remanejamentos, portarias e suplementações orçamentárias em
atendimento às intervenções pactuadas e demandadas pelas diretorias da URB RECIFE e
pelo PREZEIS;

III - emitir parecer técnico referente à apropriação do orçamento nas fontes de recursos/origem
dos recursos em observância ao definido nos Termos de Compromissos quando dos
convênios de repasse e contratos de financiamento e a Lei Orçamentária Anual;

IV - orientar e acompanhar as Diretorias na execução orçamentária;

V - acompanhar os processos licitatórios, através da alocação de orçamento para expedição
da Solicitação de Abertura de Licitação - SAL e posteriormente, quando da homologação, a
realização dos ajustes orçamentários que se façam necessários para a efetiva contratação do
vencedor;

VI - acompanhar a execução dos contratos com as empresas executoras de projetos, obras,
trabalho técnico social e serviços, no que se refere às alterações de valores contratados que
impliquem aporte de orçamento;

VII - encaminhar, justificar e acompanhar o atendimento das solicitações de ajuste
orçamentário junto à Gerência Geral de Orçamento da SEPLAG;

VIII - informar e monitorar as Diretorias quando da publicação das alterações solicitadas e
atendidas, garantindo que os recursos suplementados tenham a sua efetiva utilização;

IX - acompanhar a execução orçamentária, financeira e prestação de contas dos convênios e
contratos de financiamento celebrados com os órgãos e entidades públicos, a exemplo da
Caixa Econômica Federal, BNDES, e outros, no que se refere às liberações de recursos e
prestação de contas dos mesmos;

X - repassar para a Secretaria de Finanças os convênios e contratos de financiamento, bem
como as alterações contratuais realizadas durante o período de execução, através do envio
dos documentos oficiais assinados;

XI - elaborar relatórios gerenciais da execução orçamentária, financeira e prestação de contas
para subsidiar a Diretoria Administrativa e Financeira na tomada de decisões;
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XII - arquivar e disponibilizar registro em meio físico e digital dos convênios e contratos de
financiamento assinados entre a URB RECIFE e os diversos órgãos;

XIII - arquivar e disponibilizar registro em meio físico e digital das peças orçamentárias da
URB RECIFE e PREZEIS;

XIV - elaborar relatórios de acompanhamento da execução orçamentária e financeira,
discriminando por contrato os valores empenhados, liquidados e pagos, para subsidiar a
Gerência Geral de Monitoramento e a SEPLAG nas reuniões de monitoramento com o
Prefeito e o Secretariado;

XV - acompanhar o processo de prestação de contas dos valores provenientes dos convênios
e contratos de repasse com os entes públicos;

XVI - emitir parecer técnico referente à classificação orçamentária, validando as demandas
recebidas das Diretorias e as intervenções a serem coordenadas pela URB RECIFE e
PREZEIS;

XVII - representar a Diretoria, quando solicitada, nas reuniões com os órgãos financiadores;

XVIII - alimentar os processos automatizados, com informações de sua responsabilidade,
habitualmente ou quando forem requeridas;

XIX - apresentar Relatório Anual destacando as atividades desenvolvidas no período;

XX - garantir o cumprimento das disposições contidas neste Regimento;

XXI - realizar outras atividades correlatas, pertinentes à sua área de atuação, que lhe forem
determinadas pela Diretoria Administrativa e Financeira.

 Compete à Gerência Setorial de Prestação de Contas da Gerência Geral de
Planejamento e Orçamento:

I - elaborar prestações de contas dos recursos recebidos através de convênios e contratos de
financiamento;

II - contribuir para a aplicação do planejamento estratégico estabelecido que permita levar a
efeito as ações determinadas para a Autarquia;

III - monitorar o cumprimento dos compromissos assumidos pela Gerência;

IV - redigir, disponibilizar e conservar as atas e outros registros das ações de monitoramento;

V - coletar, processar, arquivar e remeter para a instância superior informações sobre serviços
e decisões internas, com advertências e propostas, no âmbito de suas atribuições;
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VI - acompanhar a execução dos seus processos, o tratamento dado aos desvios, bem como
encaminhar demandas para avaliação de fatos ou eventos que exijam decisões superiores;

VII - alimentar os processos automatizados, com informações de sua responsabilidade,
habitualmente ou quando forem requeridas;

VIII - elaborar relatórios com avisos e propostas de decisão para a instância superior;

IX - remeter à instância superior cópia dos relatórios de auditoria externa, quando houver;

X - apresentar Relatório Anual destacando as atividades desenvolvidas no período;

XI - garantir o cumprimento das disposições contidas neste Regimento;

XII - realizar outras atividades correlatas, pertinentes à sua área de atuação, que lhe forem
determinadas pela Gerência Geral de Planejamento e Orçamento.

 Compete ao Setor de Convênios da Gerência Setorial de Prestação de Contas:

I - prestar assistência e apoio técnico à Gerencia Setorial de Prestação de Contas de acordo
com os requisitos e critérios formais estabelecidos;

II - preparar reuniões, convocando participantes e redigindo atas;

III - organizar a logística da área responsável pela elaboração dos contratos da URB RECIFE;

IV - realizar outras atividades correlatas, pertinentes à sua área de atuação, que lhe forem
determinadas pela Gerência Geral de Planejamento e Orçamento.

SUBSEÇÃO III
DA DIRETORIA DE ENGENHARIA E OBRAS

 Compete à Diretoria de Engenharia e Obras:

I - coordenar o planejamento e/ou dar suporte técnico aos Programas Especiais de
Urbanização de competência da Autarquia;

II - apoiar e dar suporte técnico e administrativo às unidades da Diretoria;

III - coordenar o planejamento e as ações desenvolvidas nas áreas planas e de morros;

IV - apoiar as atividades da Defesa Civil;

V - definir estratégias de ação da Diretoria, visando garantir o bom desempenho das obras e
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serviços;

VI - coordenar e orientar as ações e obras do Fundo Municipal do PREZEIS;

VII - ordenar os pagamentos de empenhos de obras e serviços contratados;

VIII - discutir e aprovar o orçamento correspondente a sua área de atuação;

IX - participar de reuniões de monitoramento e planejamento estratégico;

X - definir, planejar, dirigir e coordenar o plano de ação visando atender ao Planejamento
Estratégico da Autarquia, em consonância com sua missão;

XI - coordenar as atividades das suas unidades subordinadas, com vistas à plena consecução
dos objetivos da Diretoria;

XII - monitorar o cumprimento dos compromissos assumidos pela Diretoria;

XIII - promover rotineiramente reuniões de monitoramento, disponibilizando e conservando as
atas e outros registros de suas ações;

XIV - elaborar solicitações de portarias, encaminhando-as à Diretoria da Presidência;

XV - receber e adotar providências para cumprimento das recomendações apontadas pelos
relatórios de auditoria externa, quando houver;

XVI - dar suporte técnico à Gerência Geral de Assuntos Jurídicos nas demandas do Tribunal
de Contas, Ministério Público, Controladoria e demais órgãos controladores, no que tange à
sua área de atuação;

XVIII - elaborar relatórios com avisos e propostas de decisão para o nível superior;

XIX - apresentar relatório anual, destacando as atividades desenvolvidas no período;

XX - autorizar a emissão da Solicitação de Abertura de Licitação-SAL;

XXI - garantir o cumprimento das disposições contidas neste Regimento;

XXII - realizar outras atividades correlatas, pertinentes à sua área de atuação, que lhe forem
determinadas pela Diretoria da Presidência.

 Compete à Assessoria Técnica da Diretoria de Engenharia e Obras:

I - controlar e dar os devidos encaminhamentos dos pleitos de diversos órgãos;

II - solicitar suplementação, bloqueios e remanejamentos orçamentários;
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III - coletar e encaminhar toda documentação exigida em contrato para liberação de
empenhos de obras e consultorias;

IV - elaborar e encaminhar a documentação relacionada a controle de pessoal;

V - analisar e encaminhar processos para as respectivas Diretorias;

VI - assessorar no planejamento de ações, na organização dos meios e na coordenação das
atividades da Diretoria e Gerências;

VII - controlar e dar os devidos encaminhamentos às solicitações do Tribunal de Contas,
Ministério Público, Procuradoria, Controladoria e Ouvidoria, para subsidiar a Gerência Geral
de Assuntos Jurídicos da Autarquia;

VIII - estudar processos e assuntos que lhe sejam submetidos pela área, elaborando os
pareceres necessários;

IX - alimentar os processos automatizados, com informações de sua responsabilidade,
habitualmente ou quando forem requeridas;

X - garantir o cumprimento das disposições contidas neste Regimento;

XI - realizar outras atividades correlatas, pertinentes à sua área de atuação, que lhe forem
determinadas pela Diretoria de Engenharia e Obras.

 Compete à Gerência Setorial de Contratos:

I - supervisionar e controlar os contratos no âmbito da Diretoria de Engenharia e Obras;

II - elaborar relatórios e/ou informações financeiras dos contratos;

III - cadastrar aditivos;

IV - elaborar e emitir Ordem de Serviços;

V - controlar financeiramente os contratos de obras;

VI - elaborar relatórios de controle de empenhos;

VII - controlar os empenhos de cada obra por fonte de recursos;

VIII - acompanhar e analisar as solicitações de reajustamento dos preços das obras;

IX - supervisionar a elaboração dos termos de recebimento das obras;
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X - elaborar mapa demonstrativo de obras e serviços para o Tribunal de Contas;

XI - emitir empenhos globais e solicitações de empenhos de obras e serviços;

XII - controlar e acompanhar as medições das obras e serviços da Diretoria de Engenharia e
Obras e do Fundo Municipal do PREZEIS;

XIII - planejar, dirigir, executar, coordenar e controlar as atividades de sua área;

XIV - coordenar as atividades que visem à plena consecução dos objetivos da área e formular
os programas de trabalho, dimensionado os recursos necessários e submetendo-os à
instância superior;

XV - executar as atividades necessárias para elaboração de pareceres técnicos sobre
assuntos da sua área;

XVI - contribuir para a aplicação do planejamento estratégico estabelecido, que permita levar
a efeito as ações determinadas para a Autarquia;

XVII - monitorar o cumprimento dos compromissos assumidos pela Diretoria/Unidade;

XVIII - remeter à instância superior cópia dos relatórios de auditoria externa, quando houver;

XIX - alimentar os processos automatizados, com informações de sua responsabilidade;

XX - garantir o cumprimento das disposições contidas nesse Regimento;

XXI - realizar outras atividades correlatas, pertinentes a sua área de atuação, que lhe forem
determinadas pela Diretoria de Engenharia e Obras.

 Compete à Divisão de Contratos:

I - assegurar a execução financeira dos convênios e contratos de financiamento no âmbito da
Diretoria de Engenharia e Obras;

II - encaminhar aos Agentes Financeiros os boletins de medições de obras;

III - providenciar as solicitações de recursos dos convênios e contratos de financiamento;

IV - atender todas as demandas necessárias ao desembolso dos recursos solicitados;

V - acompanhar o prazo de vigência dos convênios e a validade dos cronogramas de
desembolso dos contratos de financiamento, solicitando, quando necessário, a prorrogação do
prazo final da obra, com a devida alteração nos instrumentos contratuais;

VI - acompanhar a reprogramação dos convênios e contratos de financiamento, quando
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houver, e providenciar a documentação necessária à sua formalização junto aos Agentes
Financeiros;

VII - garantir o cumprimento das disposições contidas neste Regimento;

VIII - realizar outras atividades correlatas, pertinentes à sua área de atuação, que lhe forem
determinadas pela Diretoria de Engenharia e Obras.

 Compete ao Setor de Contratos da Gerência Setorial de Contratos:

I - organizar e arquivar os contratos de obras em meio físico e digital;

II - manter os arquivos atualizados;

III - acompanhar os prazos de licenças;

IV - acompanhar e informar as Gerências dos prazos vencidos das documentações exigidas
pelos contratos;

V - disponibilizar documentação para atender às ações da Assessoria e Gerentes quando
solicitado;

VI - elaborar planilhas para atender a Gerência;

VII - alimentar relatórios e sistema;

VIII - receber e encaminhar documentação;

IX - coletar dados para auxiliar no andamento dos sistemas;

X - atender o público;

XI - garantir o cumprimento das disposições contidas neste Regimento;

XII - realizar outras atividades, pertinentes à sua área de atuação, que lhe forem
determinadas pela Gerência Setorial de Contratos.

 Compete à Gerência Geral de Engenharia:

I - assessorar a equipe de fiscalização das obras nas áreas de morros e planas da Zona Norte
e Sul da Cidade do Recife, buscando a qualidade e o cumprimento das normas contratuais e
propondo alternativas de soluções técnicas.

II - emitir Nota Técnica;

III - visitar as obras, dando apoio às demais Gerências;
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IV - analisar projetos;

V - assessorar a Diretoria em assuntos técnicos de engenharia;

VI - dar suporte técnico nas solicitações do Tribunal de Contas e Ministério Público;

VII - estudar processos e assuntos que lhe sejam submetidos pela área, elaborando
pareceres;

VIII - alimentar os processos automatizados, com informações de sua responsabilidade,
habitualmente ou quando forem requeridas;

IX - elaborar relatórios com avisos e propostas de decisão para a instância superior;

X - apresentar Relatório Anual destacando as atividades desenvolvidas no período;

XI - garantir o cumprimento das disposições contidas neste Regimento;

XII - realizar outras atividades correlatas, pertinentes à sua área de atuação, que lhe forem
determinadas pela Diretoria de Engenharia e Obras.

 Compete à Gerência Geral de Obras Planas (Zona Norte):

I - gerenciar a equipe de fiscalização das obras em áreas planas da Zona Norte, buscando a
qualidade e cumprimento das normas contratuais e propondo alternativas de soluções
técnicas.

II - designar os responsáveis pela fiscalização das obras da Zona Norte da Cidade do Recife;

III - indicar e solicitar levantamento de campo para subsidiar futuras intervenções;

IV - orientar e acompanhar os engenheiros e fiscais de obras quanto à execução dos serviços;

V - vistoriar e monitorar as obras, verificando qualidade e prazo dos serviços, conforme
especificações do projeto e do contrato;

VI - participar de reuniões com as comunidades e construtoras para discutir e avaliar o
andamento das obras da Zona Norte da Cidade do Recife;

VII - aprovar as solicitações de termos aditivos e distratos dos contratos com obras na Zona
Norte da Cidade do Recife;

VIII - aprovar as solicitações de reequilíbrio financeiro dos contratos com obras na Zona Norte
da Cidade do Recife;
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IX - aprovar os atestados de obras na Zona Norte da Cidade do Recife;

X - fornecer relatórios e informações específicas de acompanhamento de obras na Zona Norte
da Cidade do Recife, visando municiar os órgãos de controle;

XI - planejar, dirigir, executar, coordenar e controlar as atividades de sua área;

XII - coordenar as atividades que visem à plena consecução dos objetivos da área e formular
os programas de trabalho, dimensionando os recursos necessários e submetendo-os à
instância superior;

XIII - executar as atividades necessárias para a elaboração de pareceres técnicos sobre
assuntos de sua área;

XIV - monitorar o cumprimento dos compromissos assumidos pela Diretoria/Unidade;

XV - promover, rotineiramente, reuniões de monitoramento, disponibilizando e conservando as
atas e outros registros de suas ações;

XVI - remeter à instância superior cópia dos relatórios de auditoria externa, quando houver;

XVII - acompanhar a execução dos seus processos, o tratamento dado aos desvios, bem
como encaminhar demandas para avaliação de fatos ou eventos que exijam decisões
superiores;

XVIII - alimentar os processos automatizados, com informações de sua responsabilidade,
habitualmente ou quando forem requeridas;

XIX - elaborar relatórios com avisos e propostas de decisão para a instância superior;

XX - apresentar Relatório Anual destacando as atividades desenvolvidas no período;

XXI - autorizar a elaboração de empenhos das medições realizadas pelos engenheiros fiscais;

XXII - garantir o cumprimento das disposições contidas neste Regimento;

XXIII - realizar outras atividades correlatas, pertinentes à sua área de atuação, que lhe forem
determinadas pela Diretoria de Engenharia e Obras.

 Compete à Gerência Geral de Obras Planas (Zona Sul):

I - gerenciar a equipe de fiscalização das obras em áreas planas da Zona Sul, buscando a
qualidade e cumprimento das normas contratuais e propondo alternativas de soluções
técnicas.

II - designar os responsáveis pela fiscalização das obras da Zona Sul da Cidade do Recife;
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III - indicar e solicitar levantamento de campo para subsidiar futuras intervenções;

IV - orientar e acompanhar os engenheiros e fiscais de obras quanto à execução dos serviços;

V - vistoriar e monitorar as obras, verificando qualidade e prazo dos serviços, conforme
especificações do projeto e do contrato;

VI - participar de reuniões com as comunidades e construtoras para discutir e avaliar o
andamento das obras da Zona Sul da Cidade do Recife;

VII - aprovar as solicitações de termos aditivos e distratos dos contratos com obras na Zona
Sul da Cidade do Recife;

VIII - aprovar as solicitações de reequilíbrio financeiro dos contratos com obras na Zona Sul da
Cidade do Recife;

IX - aprovar os atestados de obras na Zona Sul da Cidade do Recife;

X - fornecer relatórios e informações específicas de acompanhamento de obras na Zona Sul
da Cidade do Recife, visando municiar os órgãos de controle;

XI - planejar, dirigir, executar, coordenar e controlar as atividades de sua área;

XII - coordenar as atividades que visem à plena consecução dos objetivos da área e formular
os programas de trabalho, dimensionando os recursos necessários e submetendo-os à
instância superior;

XIII - executar as atividades necessárias para a elaboração de pareceres técnicos sobre
assuntos de sua área;

XIV - monitorar o cumprimento dos compromissos assumidos pela Diretoria/Unidade;

XV - promover, rotineiramente, reuniões de monitoramento, disponibilizando e conservando as
atas e outros registros de suas ações;

XVI - remeter à instância superior cópia dos relatórios de auditoria externa, quando houver;

XVII - acompanhar a execução dos seus processos, o tratamento dado aos desvios, bem
como encaminhar demandas para avaliação de fatos ou eventos que exijam decisões
superiores;

XVIII - alimentar os processos automatizados, com informações de sua responsabilidade,
habitualmente ou quando forem requeridas;

XIX - elaborar relatórios com avisos e propostas de decisão para a instância superior;
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XX - apresentar Relatório Anual destacando as atividades desenvolvidas no período;

XXI - autorizar a elaboração de empenhos das medições realizadas pelos engenheiros fiscais;

XXII - garantir o cumprimento das disposições contidas neste Regimento;

XXIII - realizar outras atividades correlatas, pertinentes à sua área de atuação, que lhe forem
determinadas pela Diretoria de Engenharia e Obras.

 Compete ao Setor de Obras Planas das Gerências Gerais de Obras Planas (Zonas
Norte e Sul):

I - fiscalizar as obras em áreas planas das Zonas Norte e Sul da Cidade do Recife;

II - fazer levantamento de campo para subsidiar futuras intervenções;

III - vistoriar e monitorar as obras, verificando qualidade e prazo dos serviços, conforme
especificações do projeto e do contrato;

IV - participar de reuniões com as comunidades e construtoras para discutir e avaliar o
andamento das obras em áreas planas das Zonas Norte e Sul da Cidade do Recife;

V - solicitar autorização das Gerências para elaboração de termos aditivos e distratos dos
contratos com obras em áreas planas nas Zonas Norte e Sul da Cidade do Recife;

VI - analisar os atestados de obras em áreas planas nas Zonas Norte e Sul da Cidade do
Recife;

VII - fornecer relatórios e informações específicas de acompanhamento de obras nas áreas
planas nas Zonas Norte e Sul da Cidade do Recife, visando municiar os órgãos de controle;

VIII - planejar, dirigir, executar, coordenar e controlar as atividades de sua área;

IX - coordenar as atividades que visem à plena consecução dos objetivos da área e formular
os programas de trabalho, dimensionando os recursos necessários e submetendo-os à
instância superior;

X - executar atividades necessárias para a elaboração de pareceres técnicos sobre assuntos
de sua área;

XII - monitorar o cumprimento dos compromissos assumidos pela Diretoria/Unidade;

XIII - promover, rotineiramente, reuniões de monitoramento, disponibilizando e conservando
as atas e outros registros de suas ações;
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XIV - remeter à instância superior cópia dos relatórios de auditoria externa, quando houver;

XV - acompanhar a execução dos seus processos, o tratamento dado aos desvios, bem como
encaminhar demandas para avaliação de fatos ou eventos que exijam decisões superiores;

XVI - alimentar os processos automatizados, com informações de sua responsabilidade,
habitualmente ou quando forem requeridas;

XVII - elaborar relatórios com avisos e propostas de decisão para a instância superior;

XVIII - apresentar Relatório Anual destacando as atividades desenvolvidas no período;

XIX - garantir o cumprimento das disposições contidas neste Regimento;

XXI - realizar outras atividades correlatas, pertinentes à sua área de atuação, que lhe forem
determinadas pelas Gerências Gerais de Obras Planas (Zona Norte e Zona Sul).

 Compete à Assistência Técnica das Gerências Gerais de Obras Planas (Zonas Norte
e Sul):

I - prestar assistência e apoio administrativo;

II - organizar o arquivo da área e dos demais documentos de sua responsabilidade;

III - elaborar minutas de correspondência oficial e redigir despachos específicos;

IV - atender chamadas telefônicas;

V - receber, selecionar, arquivar e/ou encaminhar documentos;

VI - preparar agenda de compromissos e controlar seu cumprimento;

VII - receber e encaminhar o público interno e externo;

VIII - convocar participantes para reuniões;

IX - requisitar e controlar a distribuição de material de expediente;

X - controlar todo acervo patrimonial à disposição da área;

XI - providenciar a remessa de documentos para outros órgãos e instituições diversas;

XII - garantir o cumprimento das disposições contidas neste Regimento;

XIII - realizar outras atividades correlatas, pertinentes à sua área de atuação, que lhe forem
determinadas pelas Gerências Gerais de Obras Planas (Zona Norte e Zona Sul).

Art. 84

58/101
 

LeisMunicipais.com.br - Decreto 31153/2018 (http://leismunicipa.is/ejvst) - 09/08/2021 14:51:28



 Compete à Gerência Geral de Obras de Encosta (Zona Norte):

I - gerenciar a equipe de fiscalização das obras nas áreas de morros da Zona Norte da Cidade
do Recife, buscando a qualidade e cumprimento das normas contratuais, propondo, ainda,
alternativas de soluções técnicas;

II - designar os responsáveis pela fiscalização das obras em áreas de morros da Zona Norte
da Cidade do Recife;

III - autorizar a elaboração de empenhos das medições realizadas pelos engenheiros fiscais;

IV - indicar e solicitar levantamento de campo para subsidiar futuras intervenções;

V - orientar e acompanhar os engenheiros e fiscais de obras quanto à execução dos serviços;

VI - vistoriar e monitorar as obras, verificando qualidade e prazo dos serviços, conforme
especificações do projeto e do contrato;

VII - participar de reuniões com as comunidades e construtoras para discutir e avaliar o
andamento das obras em áreas de morros da Zona Norte da Cidade do Recife;

VIII - aprovar as solicitações de termos aditivos e distratos dos contratos com obras em áreas
de morros na Zona Norte da Cidade do Recife;

IX - aprovar as solicitações de reequilíbrio financeiro dos contratos com obras em áreas de
morros na Zona Norte da Cidade do Recife;

X - aprovar os atestados de obras em áreas de morros na Zona Norte da Cidade do Recife;

XI - fornecer relatórios e informações específicas de acompanhamento de obras em áreas de
morros na Zona Norte da Cidade do Recife, visando municiar os órgãos de controle;

XII - planejar, dirigir, executar, coordenar e controlar as atividades de sua área;

XIII - coordenar as atividades que visem à plena consecução dos objetivos da área e formular
os programas de trabalho, dimensionando os recursos necessários e submetendo-os à
instância superior;

XIV - executar atividades necessárias para a elaboração de pareceres técnicos sobre
assuntos de sua área;

XV - monitorar o cumprimento dos compromissos assumidos pela Diretoria/Unidade;

XVI - promover, rotineiramente, reuniões de monitoramento, disponibilizando e conservando
as atas e outros registros de suas ações;
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XVII - remeter à instância superior cópia dos relatórios de auditoria externa, quando houver;

XVIII - acompanhar a execução dos seus processos, o tratamento dado aos desvios, bem
como encaminhar demandas para avaliação de fatos ou eventos que exijam decisões
superiores;

XIX - alimentar os processos automatizados, com informações de sua responsabilidade,
habitualmente ou quando forem requeridas;

XX - elaborar relatórios com avisos e propostas de decisão para a instância superior;

XXI - apresentar Relatório Anual destacando as atividades desenvolvidas no período;

XXII - garantir o cumprimento das disposições contidas neste Regimento;

XXIII - realizar outras atividades correlatas, pertinentes à sua área de atuação, que lhe forem
determinadas pela Diretoria de Engenharia e Obras.

 Compete à Gerência Geral de Obras de Encosta (Zona Sul):

I - gerenciar a equipe de fiscalização das obras nas áreas de morros da Zona Sul da Cidade
do Recife, buscando a qualidade e cumprimento das normas contratuais e propondo
alternativas de soluções técnicas;

II - designar os responsáveis pela fiscalização das obras em áreas de morros da Zona Sul da
Cidade do Recife;

III - autorizar a elaboração de empenhos das medições realizadas pelos engenheiros fiscais;

IV - indicar e solicitar levantamento de campo para subsidiar futuras intervenções;

V - orientar e acompanhar os engenheiros e fiscais de obras quanto à execução dos serviços;

VI - vistoriar e monitorar as obras, verificando qualidade e prazo dos serviços, conforme
especificações do projeto e do contrato;

VII - participar de reuniões com as comunidades e construtoras para discutir e avaliar o
andamento das obras em áreas de morros da Zona Sul da Cidade do Recife;

VIII - aprovar as solicitações de termos aditivos e distratos dos contratos com obras em áreas
de morros na Zona Sul da Cidade do Recife;

IX - aprovar as solicitações de reequilíbrio financeiro dos contratos com obras em áreas de
morros na Zona Sul da Cidade do Recife;
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X - aprovar os atestados de obras em áreas de morros na Zona Sul da Cidade do Recife;

XI - fornecer relatórios e informações específicas de acompanhamento de obras em áreas de
morros na Zona Sul da Cidade do Recife, visando municiar os órgãos de controle;

XII - planejar, dirigir, executar, coordenar e controlar as atividades de sua área;

XIII - coordenar as atividades que visem à plena consecução dos objetivos da área e formular
os programas de trabalho, dimensionando os recursos necessários e submetendo-os à
instância superior;

XIV - executar atividades necessárias para a elaboração de pareceres técnicos sobre
assuntos de sua área;

XV - monitorar o cumprimento dos compromissos assumidos pela Diretoria/Unidade;

XVI - promover, rotineiramente, reuniões de monitoramento, disponibilizando e conservando
as atas e outros registros de suas ações;

XVII - remeter à instância superior cópia dos relatórios de auditoria externa, quando houver;

XVIII - acompanhar a execução dos seus processos, o tratamento dado aos desvios, bem
como encaminhar demandas para avaliação de fatos ou eventos que exijam decisões
superiores;

XIX - alimentar os processos automatizados, com informações de sua responsabilidade,
habitualmente ou quando forem requeridas;

XX - elaborar relatórios com avisos e propostas de decisão para a instância superior;

XXI - apresentar Relatório Anual destacando as atividades desenvolvidas no período;

XXII - garantir o cumprimento das disposições contidas neste Regimento;

XXIII - realizar outras atividades correlatas, pertinentes à sua área de atuação, que lhe forem
determinadas pela Diretoria de Engenharia e Obras - DEO.

 Compete à Assistência Técnica das Gerências Gerais de Obras de Encostas (Zonas
Norte e Sul):

I - prestar assistência e apoio administrativo;

II - organizar o arquivo da área e dos demais documentos de sua responsabilidade;

III - elaborar minutas de correspondência oficial e redigir despachos específicos;

Art. 87

61/101
 

LeisMunicipais.com.br - Decreto 31153/2018 (http://leismunicipa.is/ejvst) - 09/08/2021 14:51:28



IV - atender chamadas telefônicas;

V - receber, selecionar, arquivar e/ou encaminhar documentos;

VI - preparar agenda de compromissos e controlas seu cumprimento;

VII - receber e encaminhar o público interno e externo;

VIII - convocar participantes para reuniões;

IX - requisitar e controlar a distribuição de material de expediente;

X - controlar todo acervo patrimonial à disposição da área;

XI - providenciar remessa de documentos para outros órgãos e instituições diversas;

XII - garantir o cumprimento das disposições contidas neste Regimento;

XIII - realizar outras atividades, pertinentes a sua área de atuação, que lhe forem
determinadas pelas Gerências Gerais de Obras de Encostas (Zonas Norte e Sul).

 Compete à Gerência de Obras de Encostas das Gerências Gerais de Obras de
Encostas (Zonas Norte e Sul):

I - supervisionar os responsáveis pela fiscalização das obras em áreas de morros das Zonas
Norte e Sul da Cidade do Recife;

II - indicar e solicitar levantamento de campo para subsidiar futuras intervenções;

III - orientar e acompanhar os engenheiros e fiscais de obras, quanto à execução dos
serviços;

IV - vistoriar e monitorar as obras, verificando qualidade e prazo dos serviços, conforme
especificações do projeto e do contrato;

V - participar de reuniões com as comunidades e construtoras para discutir e avaliar o
andamento das obras em áreas de morros das Zonas Norte e Sul da Cidade do Recife;

VI - solicitar os termos aditivos e distratos dos contratos com obras em áreas de morros nas
Zonas Norte e Sul da Cidade do Recife;

VII - analisar as solicitações de reequilíbrio financeiro dos contratos com obras em áreas de
morros nas Zonas Norte e Sul da Cidade do Recife;

VIII - analisar os atestados de obras em áreas de morros nas Zonas Norte e Sul da Cidade do
Recife;
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IX - fornecer relatórios e informações específicas de acompanhamento de obras em áreas de
morros nas Zonas Norte e Sul da Cidade do Recife, visando municiar os órgãos de controle;

X - planejar, dirigir, executar, coordenar e controlar as atividades de sua área;

XI - coordenar as atividades que visem à plena consecução dos objetivos da área e formular
os programas de trabalho, dimensionando os recursos necessários e submetendo-os à
instância superior;

XII - executar atividades necessárias para a elaboração de pareceres técnicos sobre assuntos
de sua área;

XIII - monitorar o cumprimento dos compromissos assumidos pela Diretoria/Unidade;

XIV - promover, rotineiramente, reuniões de monitoramento, disponibilizando e conservando
as atas e outros registros de suas ações;

XV - remeter à instância superior cópia dos relatórios de auditoria externa, quando houver;

XVI - acompanhar a execução dos seus processos, o tratamento dado aos desvios, bem
como encaminhar demandas para avaliação de fatos ou eventos que exijam decisões
superiores;

XVII - alimentar os processos automatizados, com informações de sua responsabilidade,
habitualmente ou quando forem requeridas;

XVIII - elaborar relatórios com avisos e propostas de decisão para a instância superior;

XIX - apresentar Relatório Anual destacando as atividades desenvolvidas no período;

XX - garantir o cumprimento das disposições contidas neste Regimento;

XXI - realizar outras atividades correlatas, pertinentes à sua área de atuação, que lhe forem
determinadas pelas Gerências Gerais de Obras de Encostas (Zona Norte e Zona Sul).

 Compete à Divisão de Obras de Encostas da Gerência de Obras de Encostas:

I - realizar vistorias, emitir parecer técnico e elaborar levantamento de custos das intervenções
nas áreas de obras de morros das Zonas Norte e Sul da cidade do Recife;

II - orientar engenheiros, auxiliares de engenharia, estagiários e operários quanto à execução
dos serviços;

III - verificar os aspectos administrativos da contratada quanto a: engenharia de segurança e
medicina do trabalho, do meio ambiente, equipamentos, pessoal e logística no sentido de
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comprovar o atendimento das normas e legislação pertinentes;

IV - observar as normas e especificações aplicáveis às obras e serviços;

V - historiar em livro próprio as ocorrências encontradas nas obras e serviços que estão em
desacordo com o projeto, normas padrões e especificações técnicas aplicáveis;

VI - sugerir ações a serem tomadas, visando resolver os problemas relacionados no livro de
ocorrências;

VII - supervisionar a utilização dos materiais e equipamentos nos serviços, bem como seu
armazenamento pela contratada;

VIII - fiscalizar obras, verificando qualidade, custos e prazo das obras e serviços, conforme
especificações do projeto;

IX - participar de reuniões com a comunidade e contratadas para discutir e avaliar o
andamento das obras;

X - emitir Termo de recebimento/Encerramento de obras;

XI - elaborar relatórios e informações periódicas de obras;

XII - elaborar boletins de medição, acompanhando o cronograma físico financeiro;

XIII - atestar os reajustamentos contratuais;

XIV - apoiar as atividades da Defesa Civil, realizando vistorias e emitindo espelho de obras
com estimativa de custos;

XV - monitorar o cumprimento dos compromissos assumidos pelas Gerências;

XVI - coletar, processar, arquivar e remeter para a instância superior informações sobre
serviços e decisões internas, com advertências e propostas, no âmbito de suas atribuições;

XVII - acompanhar a execução dos seus processos, o tratamento dado aos desvios, bem
como encaminhar demandas para avaliação de fatos ou eventos que exijam decisões
superiores;

XVIII - alimentar os processos automatizados, com informações de sua responsabilidade,
habitualmente ou quando forem requeridas;

XIX - elaborar Relatório Anual destacando as atividades desenvolvidas no período;

XX - garantir o cumprimento das disposições contidas neste Regimento;
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XXI - realizar outras atividades correlatas, pertinentes à sua área de atuação, que lhe forem
determinadas pelas Gerências Gerais de Obras de Encostas (Zona Norte e Zona Sul) e pela
Gerência de Obras de Encostas.

 Compete ao Setor de Obras de Encostas da Divisão de Obras de Encostas:

I - fiscalizar as obras em áreas de morros das Zonas Norte e Sul da Cidade do Recife;

II - fazer levantamento de campo para subsidiar futuras intervenções;

III - vistoriar e monitorar as obras, verificando qualidade e prazo dos serviços, conforme
especificações do projeto e do contrato;

IV - participar de reuniões com as comunidades e construtoras para discutir e avaliar o
andamento das obras em áreas de morros das Zonas Norte e Sul da Cidade do Recife;

V - solicitar autorização das Gerências para elaboração de termos aditivos e distratos dos
contratos com obras em áreas de morros nas Zonas Norte e Sul da Cidade do Recife;

VI - analisar os atestados de obras em áreas de morros nas Zonas Norte e Sul da Cidade do
Recife;

VII - fornecer relatórios e informações específicas de acompanhamento de obras nas áreas de
morros nas Zonas Norte e Sul da Cidade do Recife, visando municiar os órgãos de controle;

VIII - planejar, dirigir, executar, coordenar e controlar as atividades de sua área;

IX - coordenar as atividades que visem à plena consecução dos objetivos da área e formular
os programas de trabalho, dimensionando os recursos necessários e submetendo-os à
instância superior;

X - executar as atividades necessárias para a elaboração de pareceres técnicos sobre
assuntos de sua área;

XI - Monitorar o cumprimento dos compromissos assumidos pela Diretoria/Unidade;

XII - promover, rotineiramente, reuniões de monitoramento, disponibilizando e conservando as
atas e outros registros de suas ações;

XIII - remeter à instância superior cópia dos relatórios de auditoria externa, quando houver;

XIV - acompanhar a execução dos seus processos, o tratamento dado aos desvios, bem
como encaminhar demandas para avaliação de fatos ou eventos que exijam decisões
superiores;

XV - alimentar os processos automatizados, com informações de sua responsabilidade,
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habitualmente ou quando forem requeridas;

XVI - elaborar relatórios com avisos e propostas de decisão para a instância superior;

XVII - apresentar Relatório Anual destacando as atividades desenvolvidas no período;

XVIII - garantir o cumprimento das disposições contidas neste Regimento;

XIX - realizar outras atividades correlatas, pertinentes à sua área de atuação, que lhe forem
determinadas pelas Gerências Gerais de Obras de Encostas (Zona Norte e Zona Sul) e pela
Gerência de Obras de Encostas.

 Compete à Gerência Geral de Infraestrutura:

I - assessorar a equipe de fiscalização das obras nas áreas de morros e planas das Zonas
Norte e Sul da Cidade do Recife, buscando a qualidade e o cumprimento das normas
contratuais e propondo alternativas de soluções técnicas;

II - emitir Nota Técnica;

III - visitar as obras, dando apoio às demais Gerências;

IV - analisar projetos;

V - assessorar a Diretoria em assuntos técnicos de engenharia;

VI - dar suporte técnico nas solicitações do Tribunal de Contas, Ministério Público e demais
órgãos de controle;

VII - estudar processos e assuntos que lhe sejam submetidos pela área, elaborando
pareceres;

VIII - alimentar os processos automatizados, com informações de sua responsabilidade,
habitualmente ou quando forem requeridas;

IX - elaborar relatórios com avisos e propostas de decisão para a instância superior;

X - apresentar Relatório Anual destacando as atividades desenvolvidas no período;

XI - garantir o cumprimento das disposições contidas neste Regimento;

XII - realizar outras atividades correlatas, pertinentes à sua área de atuação, que lhe forem
determinadas pela Diretoria de Engenharia e Obras.

SUBSEÇÃO IV
DA DIRETORIA DE PLANEJAMENTO E PROJETOS
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 Compete à Diretoria de Planejamento e Projetos:

I - supervisionar a execução de planos e projetos arquitetônicos, urbanísticos, paisagísticos e
de engenharia de sua competência, obedecendo à programação geral da Autarquia e do
Município;

II - participar de discussões internas e no âmbito municipal sobre planejamento e ocupação
dos espaços públicos;

III - acompanhar e propor captação de recursos junto às fontes mandatárias e financiadoras;

IV - supervisionar, orientar e elaborar os projetos do sistema viário da cidade, no âmbito de
suas atribuições;

V - supervisionar, orientar, acompanhar, executar e/ou contratar a elaboração de projetos
gráficos de programação visual e divulgação de ações no âmbito da Diretoria e da Autarquia;

VI - contribuir para a aplicação do Planejamento Estratégico que permita levar a efeito as
ações determinadas para a Autarquia;

VII - supervisionar as atividades das suas unidades subordinadas, com vistas à plena
consecução dos objetivos da Diretoria;

VIII - supervisionar a elaboração e/ou a análise dos projetos internos e externos para
subsidiar os processos licitatórios;

IX - supervisionar a execução de suas atribuições, bem como encaminhar demandas para
avaliação de fatos ou eventos que exijam decisões superiores;

X - dar suporte técnico à Gerência Geral de Assuntos Jurídicos nas demandas do Tribunal de
Contas, Ministério Público, Controladoria e demais órgãos controladores, no que tange à sua
área de atuação;

XI - solicitar à Diretoria da Presidência nomeações e exonerações no âmbito da Diretoria;

XII - supervisionar a elaboração do Relatório Anual, destacando as atividades desenvolvidas
no âmbito da Diretoria e apresentá-lo à Presidência;

XIII - autorizar a emissão da Solicitação de Abertura de Licitação-SAL;

XIV - ordenar os pagamentos de empenhos de serviços contratados no âmbito da Diretoria;

XV - supervisionar a realização de outras atividades correlatas, pertinentes à sua área de
atuação, que lhe forem determinadas pela Diretoria da Presidência.
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XVI - garantir o cumprimento das disposições contidas neste Regimento.

 Compete à Assessoria de Planejamento:

I - facilitar o desenvolvimento das atividades de todas as Unidades da Diretoria, propondo
providências visando o seu contínuo aprimoramento;

II - estudar processos e assuntos que lhe sejam submetidos pela Diretoria, elaborando
pareceres, se necessário;

III - alimentar os processos automatizados, com informações de sua responsabilidade,
habitualmente ou quando forem requeridos;

IV - elaborar relatórios técnicos de monitoramento, habitualmente ou quando solicitado;

V - coordenar a elaboração do Relatório Anual da Diretoria;

VI - encaminhar os documentos recebidos na Diretoria, acompanhando o trâmite nas demais
Unidades;

VII - acompanhar os prazos das ações e metas da Diretoria e suas Unidades;

VIII - atender o cumprimento dos prazos relativos às demandas do Ministério Público, Tribunal
de Contas e demais órgãos de controle;

IX - garantir o cumprimento das disposições contidas neste Regimento;

X - realizar outras atividades correlatas, pertinentes à sua área de atuação, que lhe forem
determinadas pela Diretoria de Planejamento e Projetos.

 Compete à Gerência Geral de Programação Visual:

I - coordenar, planejar e executar projetos e estudos da área de comunicação visual,
promovendo ajustes e/ou alterações de acordo com o acompanhamento, controle e avaliação
dos trabalhos produzidos;

II - coordenar e realizar levantamentos, pesquisas e elaboração de projetos e anteprojetos de
desenho do produto e comunicação visual;

III - coordenar e elaborar projetos de programação visual para cartazes, panfletos, folders,
cartilhas, jornais, capas de projetos, fichas, apostilas, cronogramas, organogramas e
logomarcas;

IV - coordenar e elaborar projetos de sinalização interna e externa;
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V - coordenar e elaborar textos técnicos, montagem de documentação fotográfica, slides,
referências visuais para arquivo, mapas cores, símbolos, legendas e outros, e relatórios de
sua área de atuação;

VI - coordenar e elaborar material didático para cursos, como apresentações em power point,
álbum seriado, cartazes, transparências, quadros e certificados;

VII - coordenar e elaborar projeto de placas de inauguração;

VIII - coordenar a elaboração de projeto e montagem de exposições;

IX - coordenar e executar a apresentação de projetos;

X - coordenar e executar levantamentos fotográficos;

XI - coordenar e elaborar pesquisa de materiais de projetos gráficos;

XII - coordenar a execução de protótipos;

XIII - coordenar, formatar e diagramar a identidade visual de todos os relatórios técnicos e de
desempenho da Diretoria, inclusive as tarefas de impressão e publicação;

XIV - coordenar e realizar cobertura fotográfica de todas as ações da URB RECIFE
rotineiramente e/ou sempre que solicitado;

XV - coordenar, armazenar e catalogar fotografias capturadas, disponibilizando o arquivo
internamente para consulta e publicação em relatórios da Diretoria ou da URB;

XVI - garantir o cumprimento das disposições contidas neste Regimento;

XVII - realizar outras atividades correlatas, pertinentes à sua área de atuação, que lhe forem
determinadas pela Diretoria de Planejamento e Projetos.

 Gerência de Licitações, Contratos e Convênios:

I - coordenar o procedimentos necessários à formalização dos pedidos de abertura de licitação
e monitorar o andamento dos processos correspondentes;

II - gerenciar a programação de financiamento e execução de contratos e convênios no âmbito
da Diretoria;

III - coordenar, acompanhar e controlar a remessa de documentos e produtos, nos prazos
fixados, necessários à assinatura dos contratos ou convênios;

IV - acompanhar e controlar a execução orçamentária e financeira dos convênios e contratos
da Diretoria;
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V - monitorar o cumprimento dos compromissos assumidos pela Gerência;

VI - remeter à instância superior cópia dos relatórios de auditoria externa, quando houver;

VII - apresentar Relatório Anual da Gerência;

VIII - garantir o cumprimento das disposições contidas neste Regimento;

IX - realizar outras atividades correlatas, pertinentes à sua área de atuação, que lhe forem
determinadas pela Diretoria de Planejamento e Projetos.

 Compete à Gerência Setorial de Contratos e Convênios:

I - acompanhar e controlar os contratos e convênios firmados pela Diretoria;

II - providenciar a Solicitação de Abertura de Licitação - SAL para efetivar contratos definidos
pela Diretoria;

III - acompanhar as etapas para emissão da Ordem de Serviço, visando a contratação dos
projetos e a prestação de serviços e solicitar a suplementação orçamentária ao órgão
competente, quando se fizer necessário;

IV - solicitar a emissão de ordens de serviço para elaboração de projetos e prestação de
serviços, no âmbito das atribuições da Diretoria;

V - solicitar aditamentos de contratos e convênios, quando necessário;

VI - elaborar relatórios e planilhas de controle orçamentário e financeiro;

VII - alimentar os sistemas informatizados de acompanhamento e controle financeiro e
orçamentário pertinentes aos contratos realizados pela Diretoria (inclusão de planilha
orçamentária, preenchimento de formulários de homologação da licitação, inclusão de
contratos, ordens de serviço e de aditivos de preço e prazo);

VIII - solicitar empenho global e subempenho, após atesto do serviço executado;

IX - solicitar empenho ordinário de taxas diversas, junto aos órgãos públicos, quando
requisitado à Gerência, relativas aos projetos contratados pela Diretoria;

X - controlar a execução dos projetos, contratos e convênios firmados pela Diretoria, bem
como fazer o acompanhamento financeiro e orçamentário dos mesmos;

XI - providenciar a emissão de ordens de serviço para a elaboração dos projetos e prestação
de serviços, contratados pela Diretoria;
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XII - organizar arquivo das Anotações de Responsabilidade Técnica - ARTs pagas e Registros
de Responsabilidade Técnica - RRTs;

XIII - elaborar relatório de pagamento de contratos e convênios para o Tribunal de Contas do
Estado de Pernambuco - TCE/PE;

XIV - acompanhar a execução dos contratos e convênios firmados pela Diretoria;

XV - elaborar Relatório Anual das Atividades;

XVI - garantir o cumprimento das disposições contidas neste Regimento.

XVII - realizar outras atividades correlatas, pertinentes à sua área de atuação, que lhe forem
determinadas pela Gerência Geral de Contratos e Convênios.

 Compete à Gerência Setorial de Programação de Financiamento:

I - coletar e fornecer dados para os processos orçamentários a serem executados para
elaboração da LOA - Lei Orçamentária Anual e PPA - Plano Plurianual;

II - subsidiar a Diretoria quanto aos processos e assuntos que lhe são atribuídos;

III - elaborar projetos de captação de recursos;

IV - alimentar os processos automatizados, com informações de sua responsabilidade,
habitualmente ou quando forem requeridas;

V - operar e formalizar a solicitação de orçamento para viabilizar a dotação orçamentária dos
projetos/serviços e abertura de licitação;

VI - acompanhar, junto aos órgãos mandatários e/ou financiadores, o andamento dos projetos
encaminhados;

VII - apresentar Relatório Anual;

VIII - garantir o cumprimento das disposições contidas neste Regimento.

IX - realizar outras atividades correlatas, pertinentes à sua área de atuação, que lhe forem
determinadas pela Gerência Geral de Contratos e Convênios.

 Compete à Gerência Setorial de Licitação:

I - coletar as diretrizes necessárias para a elaboração dos Termos de Referencia;

II - elaborar Termos de Referência para composição das peças licitatórias;
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III - coletar planilhas de quantitativos e custos para incorporá-las aos Termos de Referencia;

IV - analisar processos licitatórios (qualificação técnica, propostas técnicas e de preços);

V - elaborar Relatório Anual das atividades;

VI - garantir o cumprimento das disposições contidas neste Regimento;

VII - realizar outras atividades correlatas, pertinentes à sua área de atuação, que lhe forem
determinadas pela Gerência Geral de Planejamento de Licitação.

 Compete à Gerência Geral de Projetos Urbanos:

I - supervisionar e coordenar o acompanhamento de planos específicos e projetos
urbanísticos, paisagísticos e arquitetônicos, elaborados e/ou contratados pela Diretoria;

II - planejar, dirigir, orientar e coordenar a elaboração de planos específicos e projetos
urbanísticos paisagísticos e de arquitetura para áreas e equipamentos públicos, de interesse
da Autarquia e determinados pela Diretoria;

III - definir diretrizes técnicas para a elaboração de Termos de Referência, para execução e/ou
contratação de estudos, planos e projetos a serem desenvolvidos;

IV - providenciar o licenciamento dos estudos e projetos nos órgãos competentes, em nível
municipal, estadual e/ou federal;

V - acompanhar a execução dos planos, projetos e programas de responsabilidade da
Gerência, promovendo ajustes e modificações quando se fizer necessário;

VI - coordenar e planejar as vistorias nas obras conforme projeto definitivo, formulando as
etapas de trabalho a serem seguidas pelos técnicos da Diretoria durante a execução da obra;

VII - analisar os projetos elaborados, no âmbito de suas atribuições, verificando o
cumprimento de todas as diretrizes técnicas preestabelecidas.

VIII - coordenar, acompanhar e analisar o desenvolvimento de estudos e projetos de
arquitetura, paisagismo e urbanísticos, com detalhes, especificações técnicas, elaboração de
pareceres e compatibilização dos projetos;

IX - planejar, dirigir, coordenar e controlar as atividades da Gerência;

X - contribuir para a aplicação do planejamento estratégico estabelecido, que permita levar a
efeito as ações determinadas para a Autarquia;

XI - promover, rotineiramente, reuniões de monitoramento, disponibilizando e conservando as
atas e outros registros de suas ações;
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XII - coletar, processar, arquivar e remeter para a Diretoria informações sobre serviços e
decisões internas, com advertências e propostas, no âmbito de suas atribuições;

XIII - remeter à instância superior cópia dos relatórios de auditoria externa, quando houver;

XIV - orientar e acompanhar a contratação de programas, planos específicos e projetos de
arquitetura, urbanismo e paisagismo (incluindo o detalhamento dos projetos, especificações
técnicas, memoriais e quantitativos correspondentes), de competência da Gerência Geral;

XV - acompanhar a execução das atividades, o tratamento dado aos desvios, bem como
encaminhar demandas para avaliação de fatos ou eventos que exijam decisões superiores;

XVI - alimentar os processos automatizados, com informações de sua responsabilidade,
habitualmente ou quando forem requeridas;

XVII - apresentar Relatório Anual da Gerência;

XVIII - garantir o cumprimento das disposições contidas neste Regimento;

XIX - realizar outras atividades correlatas, pertinentes à sua área de autuação, que lhe forem
determinadas pela Diretoria de Planejamento e Projetos.

 Compete à Gerência de Projetos Urbanos e Habitação:

I - prestar assistência e apoio administrativo;

II - coordenar a elaboração e análise de estudos preliminares, anteprojetos e projetos de
urbanismo, paisagismo e arquitetura, incluindo detalhes e especificações técnicas, de
interesse da URB RECIFE;

III - coordenar a elaboração de diretrizes técnicas para a execução dos estudos, planos e
projetos a serem desenvolvidos pertinentes a sua área de atuação;

IV - coordenar a elaboração de projetos de reforma de equipamentos públicos;

V - coordenar a elaboração de projetos paisagísticos para as áreas de lazer, parques e praças
da Cidade;

VI - acompanhar a execução das obras relativas aos projetos pertinentes à Gerência,
promovendo ajustes e modificações quando se fizerem necessários;

VII - contribuir para a aplicação do planejamento estratégico estabelecido que permita levar a
efeito as ações determinadas para a Autarquia;

VIII - monitorar o cumprimento dos compromissos assumidos pela Gerência;
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IX - elaborar Relatório Anual das atividades;

X - garantir o cumprimento das disposições contidas neste Regimento;

XI - realizar outras atividades correlatas, pertinentes à sua área de atuação, que lhe forem
determinadas pela Gerência Geral de Projetos Urbanos.

 Compete à Gerência Setorial de Projetos Urbanísticos e Paisagísticos:

I - elaborar estudos e projetos de urbanismo e paisagismo, incluindo detalhes e
especificações técnicas, de interesse da Autarquia;

II - orientar, coordenar e elaborar estudos e projetos viários para a cidade do Recife;

III - analisar os projetos elaborados por terceiros, no âmbito de suas atribuições, verificando o
cumprimento de todas as condições técnicas preestabelecidas nos Termos de Referência;

IV - elaborar Relatório Anual das atividades desenvolvidas;

V - garantir o cumprimento das disposições contidas neste Regimento;

VI - realizar outras atividades correlatas, pertinentes à sua área de atuação, que lhe foram
determinadas pela Gerência de Projetos Urbanos e Habitação.

 Compete à Gerência Setorial de Projetos Arquitetônicos:

I - elaborar estudos, planos e projetos de arquitetura, incluindo detalhes e especificações
técnicas, de interesse da Autarquia;

II - elaborar projetos de reforma de equipamentos públicos e edifícios;

III - analisar os projetos elaborados por terceiros, no âmbito de suas atribuições, verificando o
cumprimento de todas as condições técnicas preestabelecidas nos Termos de Referência;

IV - elaborar Relatório Anual das atividades desenvolvidas na Gerência;

V - garantir o cumprimento das disposições contidas neste regimento;

VI - realizar outras atividades correlatas, pertinentes à sua área de atuação, que lhe forem
determinadas pela Gerência de Projetos Urbanos e Habitação.

 Compete à Gerência Geral de Projetos de Infraestrutura:

I - coordenar e acompanhar a elaboração e/ou contratação de projetos e serviços de
engenharia;
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II - coordenar a análise dos projetos elaborados por terceiros, no âmbito de suas atribuições,
verificando o cumprimento de todas as condições técnicas preestabelecidas nos Termos de
Referência;

III - subsidiar a Gerência Jurídica no atendimento às solicitações do Tribunal de Contas, do
Ministério Público e dos demais órgãos de controle externo;

IV - coordenar a coleta de dados visando subsidiar os processos orçamentários para
elaboração da LOA - Lei Orçamentária Anual e PPA - Plano Plurianual;

V - coordenar a definição de diretrizes técnicas para a elaboração e/ou contratação dos
serviços e projetos de engenharia a serem desenvolvidos, pertinentes à sua área de atuação;

VI - coordenar, planejar e gerenciar as atividades da sua área, dimensionando os recursos
necessários e submetendo-os à instância superior;

VII - contribuir para a aplicação do planejamento estratégico estabelecido que permita levar a
efeito as ações determinadas para a Autarquia, monitorando o cumprimento dos
compromissos assumidos pela Gerência;

VIII - promover, rotineiramente, reuniões de monitoramento, disponibilizando e conservando
as atas e outros registros de suas ações;

IX - coletar, processar, arquivar e remeter para a Diretoria as informações sobre serviços e
decisões internas, com advertências e propostas, no âmbito de suas atribuições;

X - acompanhar a execução das atividades da Gerência, o tratamento dado aos desvios, bem
como encaminhar demandas para avaliação de fatos ou eventos que exijam decisões
superiores;

XI - alimentar os processos automatizados, com informações de sua responsabilidade,
habitualmente ou quando forem requeridas;

XII - coordenar a elaboração do Relatório Anual das atividades da Unidade;

XIII - garantir o cumprimento das disposições contidas neste Regimento;

XIV - realizar outras atividades correlatas, pertinentes à sua área de atuação, que lhe forem
determinadas pela Diretoria de Planejamento e Projetos.

 Compete à Gerência de Projetos de Infraestrutura:

I - coordenar a análise dos projetos elaborados por terceiros, no âmbito de suas atribuições,
verificando o cumprimento de todas as condições técnicas preestabelecidas nos Termos de
Referência emitindo, parecer técnico circunstanciado sobre a sua aceitação;
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II - coordenar a elaboração dos projetos de engenharia, garantindo o cumprimento das
diretrizes técnicas;

III - subsidiar a Diretoria na elaboração de Termos de Referência;

IV - acompanhar a execução das obras relativas aos projetos desenvolvidos e/ou contratados
pela Gerência;

V - coordenar a elaboração de pareceres técnicos em processos ou em projetos elaborados
interna ou externamente pela Gerência Geral;

VI - acompanhar a execução de suas atividades, o tratamento dado aos desvios, bem como
encaminhar demandas para avaliação de fatos ou eventos que exijam decisões superiores;

VII - elaborar o Relatório Anual das atividades da Unidade;

VIII - garantir o cumprimento das disposições contidas neste Regimento;

IX - realizar outras atividades correlatas, pertinentes à sua área de atuação, que lhe forem
determinadas pala Gerência Geral de Projetos de Infraestrutura.

 Compete à Gerência Setorial de Infraestrutura Urbana:

I - elaborar os projetos de engenharia de acordo com as diretrizes técnicas preestabelecidas;

II - analisar os serviços e projetos de engenharia apresentados, emitindo parecer técnico
circunstanciado sobre a sua aceitação;

III - realizar vistorias técnicas;

IV - elaborar Relatório Anual de atividades

V - garantir o cumprimento das disposições contidas neste Regimento;

VI - realizar outras atividades correlatas, pertinentes à sua área de atuação, que lhe forem
determinadas pela Gerência de Projetos de Infraestrutura.

 Compete à Gerência Setorial de Instalações Prediais:

I - elaborar os projetos de instalações prediais de acordo com as diretrizes técnicas
preestabelecidas;

II - analisar os serviços e projetos de instalações prediais apresentados, emitindo parecer
técnico circunstanciado sobre a sua aceitação;
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III - realizar vistorias técnicas;

IV - elaborar Relatório Anual de atividades;

V - garantir o cumprimento das disposições contidas neste Regimento;

VI - realizar outras atividades correlatas, pertinentes à sua área de atuação, que lhe forem
determinadas pela Gerência de Projetos de Infraestrutura.

 Compete à Gerência Setorial de Projetos Financiados:

I - elaborar os projetos financiados de acordo com as diretrizes técnicas preestabelecidas;

II - analisar os serviços e projetos financiados apresentados, emitindo parecer técnico
circunstanciado sobre a sua aceitação;

III - realizar vistorias técnicas;

IV - Elaborar Relatório Anual de atividades;

V - garantir o cumprimento das disposições contidas neste Regimento;

VI - realizar outras atividades correlatas, pertinentes à sua área de atuação, que lhe forem
determinadas pela Gerência de Projetos de Infraestrutura.

 Compete à Gerência Geral de Orçamento:

I - coordenar e monitorar a elaboração de orçamentos de projetos e obras internas, externas e
financiadas, incluindo todos os subprodutos como Curva ABC, Memória e Cotações de
interesse da URB RECIFE;

II - coordenar a elaboração de orçamentos diversos com quantitativos e preços;

III - coordenar a elaboração de levantamentos em projetos (quantitativos);

IV - providenciar cotação de preços no mercado, para materiais;

V - coordenar a elaboração de composições de custo;

VI - coordenar a elaboração de especificações técnicas;

VII - coordenar a elaboração de levantamentos " in loco";

VIII - coordenar a análise de planilhas de serviços extras e/ou excedentes;

IX - coordenar a atualização dos orçamentos;
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X - planejar, dirigir, executar, coordenar e controlar as atividades da sua área;

XI - coordenar as atividades que visem à plena consecução dos objetivos da área e formular
os programas de trabalho, dimensionando os recursos necessários e submetendo-os à
instância superior;

XII - alimentar os processos automatizados, com informações de sua responsabilidade,
habitualmente ou quando forem requeridas;

XIII - apresentar Relatório Anual de atividades;

XIV - garantir o cumprimento das disposições contidas neste Regimento;

XV - realizar outras atividades correlatas, pertinentes à sua área de atuação, que lhe forem
determinadas pela Diretoria de Planejamento e Projetos.

 Compete à Gerência de Orçamento:

I - coordenar a análise dos orçamentos elaborados por terceiros, no âmbito de suas
atribuições, verificando o cumprimento de todas as condições técnicas preestabelecidas nos
Termos de Referências, emitindo parecer técnico circunstanciado sobre a sua aceitação;

II - coordenar a elaboração dos orçamentos de engenharia, garantindo o cumprimento das
diretrizes técnicas;

III - subsidiar a Diretoria na elaboração de Termos de Referência;

IV - acompanhar a execução das obras relativas aos orçamentos desenvolvidos e/ou
contratados pela Gerência;

V - coordenar a elaboração de pareceres técnicos em processos ou em orçamentos
elaborados interna ou externamente pela Gerência Geral;

VI - acompanhar a execução de suas atividades, o tratamento dado aos desvios, bem como
encaminhar demandas para avaliação de fatos ou eventos que exijam decisões superiores;

VII - elaborar o Relatório Anual das atividades da Unidade;

VIII - garantir o cumprimento das disposições contidas neste Regimento;

IX - realizar outras atividades correlatas, pertinentes à sua área de atuação, que lhe forem
determinadas pala Gerência Geral de Projetos de Infraestrutura.

 Compete à Gerência Setorial de Orçamento de Projetos Internos:
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I - elaborar os orçamentos de projetos internos diversos com quantitativos e preços;

II - elaborar os levantamentos em projetos internos (quantitativos);

III - elaborar a cotação de preços no mercado, para materiais orçados nos projetos internos;

IV - elaborar as composições de custo dos projetos internos;

V - elaborar as especificações técnicas dos projetos financiados;

VI - atualizar os orçamentos de projetos internos;

VII - elaborar Relatório Anual de atividades;

VIII - garantir o cumprimento das disposições contidas neste Regimento.

IX - realizar outras atividades correlatas, pertinentes à sua área de atuação, que lhe forem
determinadas pela Gerência Geral de Orçamento.

 Compete à Gerência Setorial de Orçamento de Projetos Externos:

I - analisar e atestar os orçamentos de projetos externos diversos com quantitativos e preços;

II - analisar e atestar os levantamentos em projetos externos (quantitativos);

III - verificar a cotação de preços no mercado, para materiais orçados nos projetos externos;

IV - verificar a elaboração das composições de custo dos projetos externos;

V - analisar as especificações técnicas dos projetos externos;

VI - analisar as planilhas de serviços extras e/ou excedentes dos projetos externos;

VII - atualizar os orçamentos de projetos externos;

VIII - elaborar Relatório Anual de atividades;

IX - garantir o cumprimento das disposições contidas neste Regimento.

X - realizar outras atividades correlatas, pertinentes à sua área de atuação, que lhe forem
determinadas pela Gerência Geral de Orçamento.

 Compete à Gerência Setorial de Orçamento de Projetos Financiados:

I - analisar e atestar ou elaborar os orçamentos de projetos financiados diversos com
quantitativos e preços;
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II - analisar e atestar os levantamentos em projetos financiados (quantitativos);

III - verificar ou elaborar a cotação de preços no mercado, para materiais orçados nos projetos
financiados;

IV - verificar ou elaborar as composições de custo dos projetos financiados;

V - analisar ou elaborar as especificações técnicas dos projetos financiados;

VI - analisar as planilhas de serviços extras e/ou excedentes dos projetos financiados;

VII - atualizar os orçamentos de projetos financiados;

VIII - elaborar Relatório Anual de atividades;

IX - garantir o cumprimento das disposições contidas neste Regimento.

X - realizar outras atividades correlatas, pertinentes à sua área de atuação, que lhe forem
determinadas pela Gerência Geral de Orçamento.

SUBSEÇÃO V
DA DIRETORIA DE HABITAÇÃO

 Compete à Diretoria de Habitação:

I - coordenar as atividades das suas unidades subordinadas, com vistas à plena consecução
dos objetivos da Diretoria;

II - apoiar e dar suporte técnico e administrativo a todas as unidades da Diretoria;

III - coordenar o planejamento e as ações desenvolvidas pelas Gerências;

IV - autorizar a emissão da Solicitação de Abertura de Licitação-SAL;

V - definir estratégias de ação das Gerências visando garantir o bom desempenho das
atividades planejadas;

VI - coordenar e orientar as ações e obras habitacionais;

VII - apoiar na formulação, executar e acompanhar a Política Municipal de Habitação e de
regularização fundiária de forma integrada, mediante programas de acesso da população à
habitação, bem como à melhoria da moradia e das condições de habitabilidade como
elemento essencial no atendimento do princípio da função social da cidade;
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VIII - promover programas de habitação popular em articulação com os órgãos federais,
regionais e estaduais e demais organizações da sociedade civil, bom como, no âmbito do
Município;

IX - promover a regularização e a titulação das áreas ocupadas pela população de baixa
renda, passíveis de implantação de programas habitacionais;

X - acompanhar e propor captação de recursos junto às fontes mandatárias e financiadoras;

XI - promover o desenvolvimento institucional, incluindo a realização de estudos e pesquisas,
visando ao aperfeiçoamento da política de habitação;

XII - priorizar planos, programas e projetos habitacionais para a população de baixa renda,
articulados nos âmbitos federal, estadual e municipal;

XIII - promover o reassentamento das famílias residentes em áreas insalubres, de risco ou de
preservação ambiental;

XIV - promover a urbanização em áreas ocupadas por população de baixa renda, mediante
normas especiais de urbanização, uso e ocupação do solo e edificações, consideradas a
situação socioeconômica da população e as normas ambientais;

XV - realizar outras atividades correlatas que lhe forem delegadas pela Diretoria da
Presidência.

 Compete à Assessoria Técnica da Diretoria de Habitação:

I - assessorar a Diretoria no planejamento de ações, na organização dos meios e na
coordenação das atividades das Gerências e Departamentos;

II - assistir a Diretoria em questões relativas às rotinas de trabalho das Gerências;

III - executar demandas conforme delegação específica do superior hierárquico ao qual se
reporta;

IV - despachar com o titular e participar de reuniões quando convocado;

V - dar assistência às Gerências e unidades integrantes da Diretoria nos trabalhos de
planejamento e programação de suas atividades.

VI - realizar outras atividades correlatas, pertinentes à sua área de atuação, que lhe forem
determinadas pela Diretoria de Habitação.

 Compete à Gerência Setorial Social da Área ZEIS:

I - elaborar, monitorar e avaliar as atividades de acompanhamento social desenvolvidas junto
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às ZEIS com COMUL`s instaladas;

II - viabilizar o cumprimento da Lei do PREZEIS;

III - zelar pelo acervo do PREZEIS;

IV - acompanhar as áreas ZEIS com COMUL`s instaladas e identificar e acompanhar novas
áreas passíveis de transformação em ZEIS;

V - planejar, orientar e participar nas Comissões de Urbanização e Legalização (COMUL`s)
como representante do Poder Público;

VI - promover a interlocução entre as COMUL`s e os demais órgãos do Poder Público;

VII - participar do processo eleitoral das COMUL`s;

VIII - participar das reuniões ordinárias e extraordinárias das COMUL`s;

IX - participar do Fórum do PREZEIS;

X - participar da Câmara de Urbanização do PREZEIS;

XI - participar da Câmara de Legalização do PREZEIS;

XII - participar da Câmara de Orçamento e Finanças do PREZEIS;

XIII - promover visitas às áreas ZEIS com COMUL`s instaladas;

XIV - acompanhar o processo de elaboração e execução dos Planos Urbanísticos nas ZEIS
com COMUL`s instaladas;

XV - acompanhar o processo de elaboração e execução dos Planos de Regularização
Fundiária nas ZEIS com COMUL`s instaladas;

XVI - participar de seminários, palestras e capacitações relacionadas com as suas atribuições;

XVII - elaborar relatórios anuais de prestação de contas das atividades desenvolvidas;

XVIII - realizar outras atividades correlatas, pertinentes à sua área de atuação, que lhe forem
determinadas pela Diretoria de Habitação.

 Compete à Assistência Técnica da Gerência Setorial Social da Área ZEIS:

I - assessorar a Diretoria em questões relativas às rotinas de trabalho da Gerência Setorial;

II - executar demandas conforme delegação específica do superior hierárquico ao qual se

Art. 116

82/101
 

LeisMunicipais.com.br - Decreto 31153/2018 (http://leismunicipa.is/ejvst) - 09/08/2021 14:51:28



reporta;

III - despachar com o titular da Gerência e participar de reuniões quando convocado;

IV - dar assistência às Gerências e unidades integrantes da Diretoria nos trabalhos de
planejamento e programação de suas atividades;

V - realizar outras atividades correlatas, pertinentes à sua área de atuação, que lhe forem
determinadas pela Gerência Setorial Social de Áreas ZEIS.

 Compete à Assistência Técnica da Gerência Setorial Social da Área ZEIS:

I - assistir ao titular da área em assuntos de natureza administrativa e operacional;

II - analisar o funcionamento das atividades da pasta, propondo providências visando ao seu
contínuo aprimoramento;

III - assistir ao titular da área em questões de rotinas de trabalho das unidades;

IV - estudar processos e assuntos que lhe sejam submetidos pelo titular da área, elaborando
pareceres que se fizerem necessários;

V - realizar outras atividades correlatas, pertinentes à sua área de atuação, que lhe forem
determinadas pela Gerência Setorial Social de Áreas ZEIS.

 Compete à Gerência Geral de Regularização Fundiária:

I - planejar e elaborar Projetos de Regularização Fundiária;

II - orientar, acompanhar e fazer cumprir as delegações da Diretoria e instâncias superiores,
quanto à execução de demandas específicas da área sob sua gestão;

III - supervisionar e avaliar as ações de regularização fundiária desenvolvidas por empresas
contratadas;

IV - estabelecer parcerias e/ou convênios de cooperação técnica e financeira com órgãos
públicos e privados, em apoio ao desenvolvimento das ações de regularização fundiária;

V - orientar a equipe sob seu comando na execução das atividades delegadas, acompanhando
seu desempenho e provendo meios para efetivação das ações propostas;

VI - participar de reuniões e prover a área de informações pertinentes, relevantes para o
desempenho de suas atribuições;

VII - prestar apoio à Diretoria de Habitação, conforme lhe seja solicitado, no que concerne a
subsidiar as ações e o planejamento pertinentes à regularização fundiária;
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VIII - exercer atividades específicas quanto à elaboração de projetos e captação de recursos;

IX - realizar outras atividades correlatas, pertinentes à sua área de atuação, que lhe forem
determinadas pela Diretoria de Habitação.

 Compete à Assessoria Técnica da Gerência Geral de Regularização Fundiária:

I - assistir ao titular da área em assuntos administrativos e operacionais;

II - analisar o funcionamento das atividades da pasta, propondo providências, visando ao seu
contínuo aprimoramento;

III - assistir ao titular da área em questões de rotinas de trabalho das unidades;

IV - estudar processos e assuntos que lhe sejam submetidos pelo titular da área, elaborando
pareceres que se tornarem necessários;

V - despachar com o titular e participar de reuniões quando convocado;

VI - realizar outras atividades correlatas que lhe forem delegadas pela Diretoria/Gerência
Geral de Regularização Fundiária.

 Compete à Gerência Setorial de Regularização Fundiária:

I - executar as ações de regularização fundiária em conjunto com as equipes jurídica, social e
urbanística para execução das ações;

II - participar de reuniões técnicas com os diversos segmentos envolvidos nos projetos;

III - apoiar a Gerência Geral de Regularização Fundiária na elaboração de Editais e Termos de
Referência para processos de licitação;

IV - apoiar a equipe de licitação na análise técnica de propostas para execução das ações;

V - participar de reuniões técnicas com órgãos financiadores;

VI - elaborar relatórios sistemáticos de desenvolvimento das ações para os órgãos
financiadores;

VII - adotar as providências necessárias à regularidade dominial de bens objeto de
regularização fundiária e providenciar os registros e as averbações junto aos cartórios
competentes;

VIII - participar de reuniões com as comunidades beneficiárias acerca dos projetos e ações de
regularização fundiária;
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IX - elaborar relatórios técnicos periódicos sobre o desenvolvimento dos trabalhos;

X - elaborar e/ou supervisionar a elaboração de material didático e informativo a ser utilizado
nas ações especificas;

XI - realizar outras atividades correlatas que lhe forem delegadas pela Diretoria ou pela
Gerência Geral de Regularização Fundiária.

 Compete ao Setor de Regularização Fundiária:

I - assistir ao titular da área em assuntos administrativos e operacionais;

II - desenvolver outras atividades correlatas que lhe venham a ser atribuídas pela Gerente;

III - participar de reuniões técnicas com os diversos segmentos envolvidos nos Projetos;

IV - apoiar a Gerência Setorial de Regularização Fundiária na elaboração de Editais e Termos
de Referência para processos de licitação;

V - apoiar a equipe de licitação na análise técnica de propostas para execução das ações;

VI - participar de reuniões técnicas com órgãos financiadores;

VII - elaborar relatórios sistemáticos de desenvolvimento das ações para os órgãos
financiadores;

VIII - participar de reuniões com as comunidades beneficiárias acerca dos projetos e ações de
regularização fundiária;

IX - elaborar relatórios técnicos periódicos sobre o desenvolvimento dos trabalhos;

X - elaborar e/ou supervisionar a elaboração de material didático e informativo a ser utilizado
nas ações especificas;

XI - realizar outras atividades correlatas que lhe forem delegadas pela Gerência Setorial de
Regularização Fundiária.

 Compete à Gerência Geral Socioambiental:

I - coordenar as ações do trabalho social e do licenciamento ambiental da Autarquia, com
vistas ao alcance dos objetivos estabelecidos;

II - apoiar e dar suporte técnico e administrativo à equipe;

III - coordenar o planejamento e as ações desenvolvidas pela Gerência Geral;
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IV - definir as ações prioritárias;

V - definir estratégias de ação da Gerência Geral visando garantir o bom desempenho das
atividades;

VI - acompanhar e controlar o cumprimento dos prazos contratuais dos agentes financiadores
e órgãos ambientais;

VII - assegurar o cumprimento das diretrizes e das metas fixadas pela alta direção;

VIII - controlar e avaliar os resultados das ações desenvolvidas no âmbito da Gerência Geral;

IX - apoiar na captação de recursos para projetos e programas específicos junto aos órgãos e
entidades federais e estaduais de habitação;

X - monitorar a elaboração e entrega dos relatórios mensais de acompanhamento social aos
agentes financiadores;

XI - receber e adotar providências para cumprimento das recomendações/exigências dos
agentes financiadores e órgãos ambientais;

XII - propor e coordenar ações do trabalho técnico social a serem implementadas nos
conjuntos habitacionais construídos em atendimento à Política Municipal de Habitação;

XIII - realizar outras atividades correlatas, pertinentes à sua área de atuação, que lhe forem
determinadas pela Diretoria de Habitação.

 Compete à Assessoria Técnica da Gerência Geral Socioambiental:

I - consolidar dados relativos à previsão de gastos dos projetos sociais;

II - elaborar as solicitações de desembolso;

III - coordenar e acompanhar a execução financeira dos projetos sociais da Diretoria de
Habitação;

IV - realizar o acompanhamento e a compatibilização das despesas programadas nas áreas
dos projetos sociais da Diretoria de Habitação com a disponibilidade orçamentária e
financeira;

V - manter os registros e controles financeiros dos gastos;

VI - realizar outras atividades correlatas, pertinentes à sua área de atuação, que lhe forem
determinadas pela Gerência Geral Socioambiental.
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 Compete à Gerência Social:

I - apresentar novas possibilidades e caminhos de formação, capacitação e geração de
trabalho e renda;

II - coordenar e formular planos, estudos e projetos referentes ao trabalho técnico social, a
partir das diretrizes gerais das Políticas Municipal e Nacional de Habitação;

III - elaborar relatórios para a Gerência Geral e para a Diretoria de Habitação sobre o
andamento das atividades do trabalho técnico social nos programas de habitações de
interesse social;

IV - elaborar Termos de Referência para contratação do trabalho técnico social dos programas
e acompanhamento do processo licitatório;

V - implantar ações de comunicação social garantindo a efetiva informação das comunidades
beneficiadas e seu entorno;

VI - monitorar e avaliar as ações do trabalho técnico social dos programas de habitações de
interesse social;

VII - planejar e supervisionar os programas de moradias nos aspectos referentes à inscrição
de beneficiários, cadastro de famílias, seleção da demanda e execução do trabalho técnico
social;

VIII - relacionar-se permanentemente com lideranças comunitárias e formadores de opinião
residentes nas comunidades beneficiadas pelas intervenções;

IX - supervisionar as ações do trabalho técnico social implementado nos conjuntos
habitacionais construídos em atendimento à Política Municipal de Habitação;

X - supervisionar as ações do trabalho técnico social implementado nas obras e ações de
impacto das ações desenvolvidas pela URB RECIFE;

XI - supervisionar e gerenciar os contratos e convênios de prestação de serviços voltados para
o trabalho técnico social;

XII - realizar outras atividades correlatas, pertinentes à sua área de atuação, que lhe forem
determinadas pela Gerência Geral Socioambiental.

 Compete à Gerência Setorial de Licenciamento:

I - planejar, executar e controlar as atividades necessárias para o licenciamento ambiental;

II - monitorar as exigências e prazos das licenças ambientais;
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III - monitorar a execução das compensações ambientais;

IV - coordenar as atividades que visem à plena consecução dos objetivos da área,
submetendo-os à instância superior;

V - elaborar planilhas e banco de dados das principais informações facilitando a análise
gerencial para tomada de decisões;

VI - organizar arquivo da área e dos demais documentos sob sua responsabilidade;

VII - realizar outras atividades correlatas, pertinentes à sua área de atuação, que lhe forem
determinadas pela Gerência Social.

 Compete à Gerência Setorial de Projetos Sociais:

I - planejar e elaborar projetos de trabalho social para atender às obras do Projeto Capibaribe
Melhor e demais obras e/ou projetos desenvolvidos pela URB RECIFE;

II - elaborar Termos de Referência para a contratação de empresa que executa o trabalho
social nas áreas a serem contempladas;

III - acompanhar o processo do TR desde o lançamento do Edital de Licitação até a assinatura
do contrato;

IV - apoiar a comissão de licitação na análise e avaliação técnica e de preço;

V - participar de reuniões técnicas com os órgãos financeiros;

VI - gerenciar projetos do Capibaribe Melhor e demais projetos da URB RECIFE;

VII - participar de reuniões técnicas com os segmentos envolvidos no projeto;

VIII - participar de reuniões com a comunidade, com objetivo de apresentar o trabalho social e
o projeto de engenharia a ser executado;

IX - supervisionar, elaborar e/ou analisar relatórios mensais dos trabalhos realizados, e enviar
para os agentes financiadores;

X - orientar a equipe contratada para o trabalho social, para seguir as diretrizes
recomendadas no projeto de trabalho social;

XI - estabelecer parcerias/integração com órgãos envolvidos com a execução do projeto
social;

XII - monitorar o cumprimento dos compromissos assumidos pela unidade;
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XIII - acompanhar na área os trabalhos da empresa contratada para executar o trabalho
social;

XIV - articular a compatibilização do cronograma de obras com o planejamento das atividades
do projeto social;

XV - mobilizar a comunidade alvo para participar das atividades oriundas do projeto;

XVI - estimular a organização comunitária dos beneficiados com projetos urbanísticos e de
habitações de interesse social;

XVII - monitoramento, acompanhamento e organização das comunidades beneficiadas pós-
intervenção;

XVIII - apoiar a regularização fundiária;

XIX - elaborar material didático e informativo;

XX - realizar outras atividades correlatas, pertinentes à sua área de atuação, que lhe forem
determinadas pela Gerência Social.

 Compete à Divisão Social de Projetos Especiais:

I - acompanhar e/ou executar os projetos de trabalho social nas comunidades beneficiadas
com obras e/ou projetos habitacionais desenvolvidos pela URB RECIFE;

II - participar de reuniões técnicas com os órgãos financeiros e empresas contratadas nas
comunidades e com a Gerência Setorial;

III - elaborar e/ou analisar relatórios mensais dos trabalhos realizados;

IV - supervisionar a equipe contratada para o trabalho social, para seguir as diretrizes
recomendadas no projeto de trabalho social;

V - apoiar a regularização fundiária;

VI - acompanhar a organização comunitária, dos beneficiados com projetos urbanísticos e de
habitação de interesse social;

VII - realizar outras atividades correlatas, pertinentes à sua área de atuação, que lhe forem
determinadas pela Gerência Setorial de Projetos Sociais.

 Compete à Gerência Setorial de Acompanhamento Social:

I - planejar e elaborar projetos de trabalho social para comunidades beneficiadas com obras
e/ou projetos desenvolvidos pela URB RECIFE;

Art. 127

Art. 128

89/101
 

LeisMunicipais.com.br - Decreto 31153/2018 (http://leismunicipa.is/ejvst) - 09/08/2021 14:51:28



II - elaborar Termos de Referência para a contratação de empresa que execute o trabalho
social nas áreas a serem contempladas;

III - acompanhar o processo do TR desde o lançamento do Edital de Licitação até a assinatura
do contrato;

IV - apoiar a comissão de licitação na análise e avaliação técnica e de preço;

V - participar de reuniões técnicas com os órgãos financeiros;

VI - participar de reuniões técnicas com os segmentos envolvidos no projeto.

VII - participar de reuniões com a comunidade, com o objetivo de apresentar o trabalho social
e o projeto de engenharia a ser executado;

VIII - supervisionar, elaborar e/ou analisar relatórios mensais dos trabalhos realizados, e
enviar para os agentes financiadores;

IX - orientar a equipe contratada para o trabalho social, para seguir as diretrizes
recomendadas no projeto de trabalho social;

X - estabelecer parcerias/integração com órgãos envolvidos com a execução do projeto social;

XI - monitorar o cumprimento dos compromissos assumidos pela unidade.

XII - acompanhar na área os trabalhos da empresa contratada para executar o trabalho social;

XIII - articular a compatibilização do cronograma de obras com o planejamento das atividades
do projeto social;

XIV - mobilizar a comunidade alvo para participar das atividades oriundas do projeto;

XV - estimular a organização comunitária dos beneficiados com projetos urbanísticos e de
habitações de interesse social;

XVI - monitorar, acompanhar e organizar as comunidades beneficiadas, pós-intervenção;

XVII - apoiar a regularização fundiária;

XVIII - elaborar material didático e informativo;

XIX - realizar outras atividades correlatas, pertinentes à sua área de atuação, que lhe forem
determinadas pela Gerência Social.

 Compete à Divisão Social de Projetos Especiais:Art. 129
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I - acompanhar e/ou executar os projetos de trabalho social nas comunidades beneficiadas
com obras e/ou projetos desenvolvidos pela URB Recife;

II - participar de reuniões técnicas com os órgãos financeiros e empresas contratadas nas
comunidades e com a Gerência Setorial;

III - elaborar e/ou analisar relatórios mensais dos trabalhos realizados;

IV - supervisionar a equipe contratada para o trabalho social, para seguir as diretrizes
recomendadas no projeto de trabalho social;

V - apoiar a regularização fundiária;

VI - acompanhar a organização comunitária dos beneficiados com projetos urbanísticos e de
habitações de interesse social;

VII - realizar outras atividades correlatas, pertinentes à sua área de atuação, que lhe forem
determinadas pela Gerência Setorial de Acompanhamento Social.

 Compete à Gerência Geral de Habitação:

I - coordenar, orientar, executar e acompanhar o cumprimento das demandas da Diretoria de
Habitação relativas à políticas municipais de habitação, pertinentes à Gerência Geral de
Habitação;

II - promover e incentivar a participação das comunidades nos projetos de habitação popular
demandados pela Diretoria de Habitação;

III - articular-se com as demais Gerências e Diretorias para maior integração e unidade nos
programas propostos pela Diretoria de Habitação;

IV - acompanhar e fiscalizar visando assegurar o cumprimento das normas técnicas da política
habitacional dos órgãos e entidades federais, estaduais e municipais;

V - identificar áreas e terrenos adequados para a política de habitação de interesse social;

VI - definir e priorizar terrenos para a construção de conjuntos habitacionais;

VII - executar planos, programas e projetos habitacionais para a população de baixa renda;

VIII - promover a relocação e reassentamento de famílias residentes em habitações precárias
e em áreas insalubres e de risco, por meio da elaboração de projetos de urbanização;

IX - participar de reuniões sobre assuntos relevantes para o desempenho das atividades da
Gerência e da Diretoria;
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X - cumprir e fazer cumprir outras atividades correlatas à Gerência;

XI - realizar outras atividades correlatas, pertinentes à sua área de atuação, que lhe forem
determinadas pela Diretoria de Habitação.

 Compete à Assistência Técnica da Gerência Geral de Habitação:

I - assistir ao titular da área em assuntos administrativos e operacionais;

II - analisar o funcionamento das atividades da pasta, propondo providências visando ao seu
contínuo aprimoramento;

III - assistir ao titular da área em questões de rotinas de trabalho das unidades;

IV - estudar processos e assuntos que lhe sejam submetidos pelo titular da área, elaborando
os pareceres que se tornarem necessários;

V - despachar com o titular e participar de reuniões quando convocado;

VI - realizar outras atividades correlatas, pertinentes à sua área de atuação, que lhe forem
determinadas pela Gerência Geral de Habitação.

 Compete à Gerência de Habitação:

I - executar e acompanhar o cumprimento das demandas da Gerência Geral de Habitação
relativas à política municipal de habitação;

II - incentivar a participação das comunidades nos projetos de habitação popular demandados
pela Diretoria de Habitação;

III - viabilizar o cumprimento das normas técnicas da política habitacional dos órgãos e
entidades federais, estaduais e municipais;

IV - apresentar novas possibilidades de áreas e terrenos adequados para a política de
habitação de interesse social;

V - acompanhar e executar planos, programas e projetos habitacionais para a população de
baixa renda;

VI - elaborar projetos para o reassentamento de famílias residentes em habitações precárias e
em áreas insalubres e de risco;

VII - participar de reuniões sobre assuntos relevantes para o desempenho das atividades da
Gerência e da Diretoria.

Art. 131

Art. 132
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VIII - cumprir e fazer cumprir outras atividades correlatas à Gerência.

IX - realizar outras atividades correlatas, pertinentes à sua área de atuação, que lhe forem
determinadas pela Gerência Geral de Habitação.

 Compete à Gerência Setorial de Urbanização CIS:

I - assistir à Gerência Geral de Habitação em assuntos de natureza administrativa e
operacional pertinentes à área;

II - executar as atividades em consonância com as atribuições da área, inclusive propondo
providências para o seu contínuo aprimoramento;

III - executar tempestivamente e com qualidade as rotinas de trabalho demandadas pela
Gerência Geral;

IV - estudar processos e assuntos que lhe sejam submetidos pela Gerência Geral, elaborando
as pesquisas e os pareceres que forem necessários;

V - participar de reuniões quando convocado;

VI - realizar outras atividades correlatas, pertinentes à sua área de atuação, que lhe forem
determinadas pela Gerência de Habitação.

 Compete à Gerência Setorial de Conjuntos Habitacionais Novos e Degradados:

I - definir e priorizar terrenos para a construção de conjuntos habitacionais;

II - promover a construção de novas moradias de interesse social, por meio dos programas
existentes nas esferas federal, estadual e municipal;

III - Planejar a pré-ocupação e a pós-ocupação nos conjuntos habitacionais novos e
degradados;

IV - elaborar de forma participativa e democrática o registro do Regimento Interno/Estatuto e
as regras do processo de eleição do síndico e do conselho fiscal;

V - elaborar/atualizar o diagnóstico de cada conjunto habitacional mapeando: o perfil
socioeconômico da população; caracterização do território (a área de intervenção, o seu
entorno com o qual há interação imediata e os diferentes atores que nele atuam); nível
sociorganizacional da população (organização, participação social);

VI - elaborar o plano de trabalho social;

VII - articular e mobilizar rede socioassistencial em torno dos conjuntos habitacionais;

Art. 133

Art. 134
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VIII - promover a capacitação do sindico, subsíndico e do conselho consultivo;

IX - realizar oficinas com os condôminos para trabalhar conceitos e princípios da gestão
condominial e educação patrimonial e organização dos moradores;

X - realizar outras atividades correlatas, pertinentes à sua área de atuação, que lhe forem
determinadas pela Gerência de Habitação.

Capítulo X
DOS CARGOS COMISSIONADOS

 São os seguintes os cargos comissionados da URB RECIFE, com os seus
respectivos símbolos e quantitativos:

I - Diretor Presidente - CDA - 01 - quantidade: 01;

II - Diretor Administrativo e Financeiro - CDA 03 - quantidade: 01;

III - Diretor de Engenharia e Obras - CDA - 03 - quantidade: 01;

IV - Diretor de Planejamento e Projetos - CDA - 03 - quantidade: 01;

V - Diretor de Habitação - CDA - 03 - quantidade: 01;

VI - Gerente Geral de Assuntos Jurídicos - CDA-04 - quantidade: 01;

VII - Gerente Geral de Monitoramento - CDA - 04 - quantidade: 01;

VIII - Gerente Geral Administrativo Financeiro - CDA - 04 - quantidade: 01;

IX - Gerente Geral de Planejamento e Orçamento - CDA - 04 - quantidade: 01;

X - Gerente Geral de Engenharia - CDA - 04 - quantidade: 01;

XI - Gerente Geral de Obras Planas (Zona Norte) - CDA 04 - quantidade: 01;

XII - Gerente Geral de Obras Planas (Zona Sul) - CDA 04 - quantidade: 01;

XIII - Gerente Geral de Obras de Encosta (Zona Norte) - CDA - 04 - quantidade: 01;

XIV - Gerente Geral de Obras de Encosta (Zona Sul) - CDA - 04 - quantidade: 01;

XV - Gerente Geral de Projetos Urbanos - CDA-04 - quantidade: 01;

XVI - Gerente Geral de Projetos de Infraestrutura - CDA-04 - quantidade: 01;

Art. 135
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XVII - Gerente Geral de Orçamento - CDA-04 - quantidade: 01;

XVIII - Gerente Geral de Regularização Fundiária - CDA-04 - quantidade: 01;

XIX - Gerente Geral Socioambiental - CDA-04 - quantidade: 01;

XX - Gerente Geral de Habitação - CDA-04 - quantidade: 01;

XXI - Gerente Geral de Programas Especiais - CDA-04 - quantidade: 01;

XXII - Gerente de Licitações e Contratos - CDA-05 - quantidade: 01;

XXIII - Gerente de Assuntos Jurídicos - CDA-05 - quantidade: 01;

XXIV - Gerente de Desapropriação - CDA-05 - quantidade: 01;

XXV - Gerente de Obras Planas - CDA-05 - quantidade: 01;

XXVI - Gerente de Obras de Encosta - CDA-05 - quantidade: 01;

XXVII - Gerente de Licitações, Contratos e Convênios - CDA-05 - quantidade: 01;

XXVIII - Gerente de Projetos Urbanos de Habitação - CDA-05 - quantidade: 01;

XXIX - Gerente de Projetos de Infraestrutura - CDA-05 - quantidade: 01;

XXX - Gerente de Orçamento - CDA-05 - quantidade: 01;

XXXI - Assessor de Planejamento - CDA-05 - quantidade: 01;

XXXII - Assessor Especial e de Articulação - CDA-05 - quantidade: 01;

XXXIII - Gerente Social - CDA-05 - quantidade: 01;

XXXIV - Gerente de Habitação - CDA-05 - quantidade: 01;

XXXV - Chefe do Setor de Assuntos Jurídicos - Contencioso - CAA-01 - quantidade: 1;

XXXVI - Chefe do Setor de Assuntos Jurídicos - Consultivo - CAA-01 - quantidade: 1;

XXXVII - Chefe do Setor de Desapropriação - CAA-01 - quantidade: 1;

XXXVIII - Chefe de Gabinete da Presidência - CAA-01 - quantidade: 1;

XXXIX - Chefe Setorial Administrativo - CAA-01 - quantidade: 1;
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XL - Gerente Setorial de Pessoal - CAA-01 - quantidade: 1;

XLI - Gerente Setorial de Tecnologia da Informação - CAA-01 - quantidade: 1;

XLII - Gerente Setorial Financeiro - CAA-01 - quantidade: 1;

XLIII - Gerente Setorial de Prestação de Contas - CAA-01 - quantidade: 1;

XLIV - Gestor de Contratos - CAA-01 - quantidade: 1;

XLV - Chefe do Setor de Licitações - CAA-01 - quantidade: 1;

XLVI - Chefe do Setor de Contratos e Convênios - CAA-01 - quantidade: 1;

XLVII - Chefe do Setor de Programação de Financiamento - CAA-01 - quantidade: 1;

XLVIII - Chefe do Setor de Projetos Urbanísticos e Paisagísticos - CAA-01 - quantidade: 1;

XLIX - Chefe do Setor de Projetos Arquitetônicos - CAA-01 - quantidade: 1;

L - Chefe do Setor de Projetos de Infraestrutura Urbana - CAA-01 - quantidade: 1;

LI - Chefe do Setor de Instalações Prediais - CAA-01 - quantidade: 1;

LII - Chefe do Setor de Projetos Financiados - CAA-01 - quantidade: 1;

LIII - Chefe do Setor de Orçamento de Projetos Internos - CAA-01 - quantidade: 1;

LIV - Chefe do Setor de Orçamento de Projetos Externos - CAA-01 - quantidade: 1;

LV - Chefe do Setor de Orçamento de Projetos Financiados - CAA-01 - quantidade 1;

LVI - Chefe do Setor de Programação Visual - CAA-01 - quantidade: 1;

LVII - Chefe de Divisão de Regularização Fundiária - CAA-01 - quantidade: 1;

LVIII - Chefe do Setor de Licenciamento - CAA-01 - quantidade: 1;

LXIX - Chefe do Setor Social de Projetos Especiais - CAA-01 - quantidade: 1;

LX - Chefe do Setor de Acompanhamento Social - CAA-01 - quantidade: 1;

LXI - Chefe do Setor de Urbanização CIS - CAA-01 - quantidade: 1;

LXII - Chefe do Setor de Conjuntos Habitacionais Degradados e Novos - CAA-01 -
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quantidade: 1;

LXIII - Chefe do Setor Social de Área ZEIS - CAA-01 - quantidade: 1;

LXIV - Assessor Técnico - CAA-01 - quantidade: 2;

LXV - Chefe de Divisão de Contencioso - CAA-02 - quantidade: 1;

LXVI - Chefe de Divisão de Consultivo - CAA-02 - quantidade: 1;

LXVII - Chefe de Divisão de Desapropriação - CAA-02 - quantidade: 1;

LXVIII - Assessor de Imprensa - CAA-02 - quantidade: 1;

LXIX - Chefe de Divisão Administrativa - CAA-02 - quantidade: 1;

LXX - Chefe de Divisão de Obras de Encosta - CAA-02 - quantidade: 1;

LXXI - Chefe de Divisão de Contratos - CAA-02 - quantidade: 1;

LXXII - Chefe de Divisão de Gestão - CAA-02 - quantidade: 1;

LXXIII - Chefe de Divisão Social de Projetos Especiais - CAA-02 - quantidade: 1;

LXXIV - Chefe de Divisão de Acompanhamento Social - CAA-02 - quantidade: 1;

LXXV - Secretária - CAA-02 - quantidade: 1;

LXXVI - Assessor Técnico - CAA-02 - quantidade: 5;

LXXVII - Chefe do Setor de Apoio Logístico - CAA-03 - quantidade: 1;

LXXVIII - Chefe do Setor de Compras - CAA-03 - quantidade: 1;

LXXIX - Chefe do Setor de Segurança - CAA-03 - quantidade: 1;

LXXX - Chefe do Setor de Pessoal - CAA-03 - quantidade: 1;

LXXXI - Chefe do Setor de Folha de Pagamento - CAA-03 - quantidade: 1;

LXXXII - Chefe do Setor de Tesouraria - CAA-03 - quantidade: 1;

LXXXIII - Chefe do Setor de Contabilidade - CAA-03 - quantidade: 1;

LXXXIV - Chefe do Setor Financeiro - CAA-03 - quantidade: 1;
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LXXXV - Chefe do Setor de Convênios - CAA-03 - quantidade: 1;

LXXXVI - Chefe do Setor de Obras Planas - CAA-03 - quantidade: 1;

LXXXVII - Chefe do Setor de Obras de Encosta - CAA-03 - quantidade: 1;

LXXXVIII - Chefe do Setor de Contratos - CAA-03 - quantidade: 1;

LXXXIX - Chefe do Setor de Regularização Fundiária - CAA-03 - quantidade: 1;

XC - Secretária - CAA-03 - quantidade: 5;

XCI - Assessor Técnico - CAA-03 - quantidade: 02;

XCII - Secretária - CAA-04 - quantidade: 03;

XCIII - Assistente Técnico - CAA-04 - quantidade: 11.

Parágrafo único. As atribuições dos cargos de provimento em comissão de que trata este
artigo são aquelas fixadas neste Regimento para as correspondentes unidades
administrativas.

Capítulo XI
DO EXERCÍCIO SOCIAL E DO REGIME FINANCEIRO

 O exercício social da Autarquia coincidirá com o ano civil.

 A URB RECIFE, obrigatoriamente, em 31 de dezembro de cada ano, levantará o seu
balanço geral, para todos os fins de direito.

 Os resultados apurados no balanço terão a destinação estabelecida pelo Conselho
de Administração.

 O regime financeiro da Autarquia desenvolver-se-á na conformidade do orçamento
aprovado pelo Município do Recife, que fixará as normas para o seu cumprimento.

 O plano geral de contas da Autarquia, em sua sistemática e no que se refere às
receitas, despesas e demais elementos, objetivará o perfeito conhecimento da vida financeira
da entidade, bem como a apuração dos custos e resultados.

Capítulo XII
DO PESSOAL

 Compõem o quadro de pessoal da URB RECIFE:

Art. 136

Art. 137

Art. 138

Art. 139

Art. 140

Art. 141
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I - empregados públicos admitidos pela antiga Empresa de Urbanização do Recife, sob o
regime da Consolidação das Leis do Trabalho;

II - ocupantes de cargos comissionados demissíveis ad nutum;

III - servidores efetivos ou empregados públicos postos à sua disposição por órgãos ou
entidades da Administração Pública;

IV - servidores efetivos do seu quadro próprio que vierem a ser admitidos por concurso
público.

 Os empregados públicos da antiga Empresa de Urbanização do Recife continuarão a
exercer suas atividades na Autarquia de Urbanização do Recife - URB RECIFE, ficando
preservado o regime jurídico celetista e assegurados todos os direitos e vantagens até então
adquiridos e usufruídos por força da legislação trabalhista, da legislação municipal, de
resoluções e regulamentos daquela antiga Empresa, de acordos coletivos de trabalho e de
decisões judiciais transitadas em julgado.

 A fixação e a organização do quadro de pessoal da Autarquia de Urbanização do
Recife - URB RECIFE, bem como a criação e a ocupação de cargos públicos de provimento
efetivo, serão precedidas de lei específica e dependerão de prévia aprovação em concurso
público, submetendo-se ao regime jurídico estatutário.

 A URB RECIFE, relativamente aos seus empregados públicos e servidores efetivos,
adotará os seguintes princípios de política de pessoal:

I - admissão mediante concurso público;

II - permanente avaliação da produtividade individual e coletiva;

III - sistema de incentivos e critérios de premiação, com vistas ao aumento da produtividade;

IV - escalonamento para as carreiras do pessoal de níveis superior, médio e administrativo.

 A URB RECIFE não colocará empregado público ou servidor efetivo do seu quadro
de pessoal à disposição de quaisquer órgãos ou entidades públicas fora do âmbito da
Administração Municipal, salvo nos casos de:

I - ressarcimento ou isenção de ônus;

II - reciprocidade;

III - contraprestação de serviços, em virtude de convênios;

IV - requisições de ordem legal.

Art. 142

Art. 143

Art. 144

Art. 145
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Parágrafo único. A cessão de empregado público ou servidor efetivo a que se refere o caput
deste artigo obedecerá às regras estabelecidas na legislação municipal específica.

 Os empregados públicos ou servidores efetivos postos à disposição da URB RECIFE
ficarão sujeitos ao regime disciplinar por ela instituído.

Capítulo XIII
DOS ATOS ADMINISTRATIVOS E NORMATIVOS

 Os atos administrativos expedidos pelas unidades organizacionais da URB RECIFE,
no exercício de suas competências, serão formalizados através de:

I - portarias, atos e despachos, os do Diretor Presidente;

II - atos, pareceres e despachos, os dos demais agentes públicos da URB RECIFE;

III - resoluções de Diretoria, os da Diretoria Executiva.

 Os atos administrativos de caráter normativo deverão disciplinar de forma geral e
abstrata o funcionamento interno, a aplicação da legislação e regulamentar as obrigações e
direitos dos agentes públicos vinculados à entidade, devendo ser formalizados através de:

I - instrução normativa, os do Diretor Presidente, que vincularão todos os agentes públicos em
exercício na URB RECIFE;

II - instrução de serviço, os dos demais Diretores, que vincularão os agentes públicos que lhes
forem subordinados.

 Os atos dos Conselhos de Administração e Fiscal consistirão de resoluções,
pareceres e deliberações registradas em atas de reunião.

Capítulo XIV
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

 Este Regimento Interno poderá ser reformado, no todo ou em parte, por proposta do
Conselho de Administração ao Secretário de Infraestrutura e Habitação, que a submeterá à
aprovação do Chefe do Poder Executivo.

 Ficam confirmados os atos administrativos normativos expedidos pela Diretoria da
Presidência da URB RECIFE entre a data de sua transformação em Autarquia e a entrada em
vigor do presente Regimento Interno.

 Os casos omissos neste Regimento Interno serão resolvidos pelo Conselho de

Art. 146

Art. 147

Art. 148

Art. 149

Art. 150

Art. 151

Art. 152
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Administração, observadas as disposições legais pertinentes.
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